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“I believe that, when you employ someone, it's because you rely on that person, even when        

the results are not the expected. All the coaches should have time to carry out the contract. At 

the end, a review its made to figure out if there are conditions to keep going or if it's better to 

end up”. 

 

JOSÉ MOURINHO 
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RESUMO 

 

A presente dissertação tem como objecto de estudo o paradigma do Contrato de Trabalho 

Desportivo do Treinador de Futebol. Trata-se de uma matéria pouco legislada em Portugal, e 

mesmo nalguns países como o Brasil, ou mesmo a vizinha Espanha. Apenas recentemente 

começou a ser dada uma grande importância a este fenómeno na comunidade científica, não só 

pelo grande vazio jurídico manifesto, mas também pela reconhecida ausência de um regime 

jurídico próprio. Para o ensaio desta temática, optámos por considerar apenas o treinador de 

futebol. 

Decidimos, pois, dissecar esta figura partindo do Contrato de Trabalho do Praticante 

Desportivo – especificidade do regime dos praticantes desportivos profissionais em relação ao 

regime laboral comum – em virtude deste constituir o único acervo legal de índole laboral que 

atenta às especificidades do Desporto. De seguida, optámos por dar relevo ao papel da 

jurisprudência, que aponta para a existência de uma lacuna na lei, colmatada nos termos gerais 

do CC. Assim, daremos ênfase ao recurso à aplicação analógica do disposto na Lei n.º 28/98, 

de 26 de Junho aos treinadores, em detrimento da aplicação do regime geral plasmado no 

Código do Trabalho. 

Partindo da premissa de que para os treinadores de futebol existe um Contrato Colectivo 

de Trabalho, que poderá ser mobilizada para resolver algumas questões, o certo é que a validade 

de muitas cláusulas desse mesmo CCT é discutível, sobretudo se o entendimento das normas 

legais aplicáveis aos treinadores for as do Código do Trabalho. Não se partindo da premissa 

supra, antes considerando que existe uma lacuna na lei, então, o espaço regulativo da CCT fica 

ampliado. 

Por fim, conclui-se pela necessidade imprescindível da criação de um regime específico para o 

Treinador de Futebol, pois, a nosso ver, e tendo em conta a natureza da actividade deste, quer 

do ponto de vista social, quer do ponto de vista material - com especial incidência para sua 

relação jurídico-laboral - merece uma produção legislativa adequada, um regime legal próprio, 

evitando desse modo que a figura do Treinador de Futebol continue a ser vista como um 

“trabalhador sem lei”, sem segurança jurídica, coabitando numa “zona cinzenta” no nosso 

ordenamento jurídico. 

 

PALAVRAS – CHAVE: Contrato de Trabalho Desportivo, Treinador Desportivo, Regime 

Laboral, Contrato Colectivo de Trabalho. 
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ABSTRACT 

 

 

This essay has as case-study the paradigm of the Labor Sport of a Soccer Trainer Contract. 

It is an under-legislated theme in Portugal, also in Brazil and Spain. Recently, some relevant 

importance has been given to this phenomenon around the scientific community. Not only for 

the existing legal gap, but also for the jurisdiction absence itself. To approach this theme, only 

the soccer trainer will be considered.  

 

It was decided then, for a proper analysis, to start with the Athlete Labor Contract - which 

is a specificity of professional athletes regime in comparison with the common labor regime - 

only because this is the only one that has some legislation, sportingly speaking. Afterwards, we 

enhance the jurisprudence role which reveals a gap in the law, in the Civil Code general terms. 

Now we are focused on the practical application by the Law nº28/29 to trainers, instead of the 

Labor Code regime application, as a general regime. 

 

Supposing that, in professional soccer, there is a Collective Labor Contract, which is able 

to solve a few issues, at the end of the day we realize that the validity of a lot of these Collective 

Labor Contract terms are doubtful. Especially if the legislation that is being applied to trainers 

is from the Labor Contract. Consequently, and before considering the law gap, the Collective 

Labor Contract activity widens. 

 

As a result, the indispensable necessity to create a specific regime for the Soccer Trainer 

becomes clear, from the social to the material view point - focusing on the labor-jurisdiction 

relationship; we conclude that it deserves adequate legislation and its own legal regime. All of 

this in order to avoid the "outlaw worker", as the soccer trainer has been known to be, with no 

judicial security, floating around the "grey zone" of our legal system. 

 

 

 

 

 

 

KEYWORDS: Labor Contract, Sports Coach, Labor Regime, Collective Labor Contract. 
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I – INTRODUÇÃO 

 

A. Matéria 

 

A presente dissertação tem como escopo a análise do Contrato de Trabalho Desportivo 

do Treinador de Futebol. Serão, pois, abordados todos os meios existentes para fazer face à 

ausência de um regime jurídico próprio desta figura – seja o CCTTF, seja o regime laboral 

comum, seja ainda a Lei nº 28/98, de 26 de Junho; instrumentos estes essenciais e a ter em 

conta, antes de nos pronunciarmos pela necessidade, ou não, da criação de um regime legal 

apropriado para esta figura. 

 

B. Intuito 

 

Segundo Albino Mendes Baptista, “Ao jurista cabe a tarefa de procurar encontrar em 

cada momento as melhores construções para atender à índole própria das diversas realidades 

sociais”. Pois bem, enquanto jurista, não poderia estar mais motivado para procurar encontrar 

uma solução que resolva este problema que não é novo, e que se arrasta no tempo: a ausência 

de um regime jurídico para o Treinador de Futebol no ordenamento jurídico português. O peso 

da figura do Treinador, a própria natureza da sua actividade no actual contexto social e 

económico – o futebol é cada vez mais uma indústria de milhões, no qual, o papel do Treinador 

de Futebol assume uma nova predominância1, sem empalidecer, ainda, as especificidades da 

sua relação jurídico-laboral, que clama por uma consagração legislativa. 

Acresce ainda, o facto de os tribunais superiores considerarem a existência de uma lacuna 

na lei, que colmatam com o recurso à aplicação analógica do regime do praticante desportivo. 

A circunstância de estarmos perante uma figura, cujas vicissitudes da sua relação laboral se 

encontram numa espécie de “zona cinzenta” do Direito, é bastante estimulante e motivador per 

si. 

                                                           
1Hoje em dia, ao contrário do que sucedia no passado, os Treinadores de Futebol têm cláusulas de 

rescisão definidas nos seus contractos, algumas bem superiores às dos jogadores de futebol, o que desde 

logo nos remete para um crescente, e não menos importante papel do Treinador face ao Jogador. 

Um bom exemplo do referido supra, foi a transferência do Mister André Villas Boas do FC Porto para 

o Chelsea, no defeso de 2011, por uma verba a rondar os € 15.000.000,00, protagonizando assim, a mais 

cara transferência de sempre de um Treinador de Futebol. 
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C) Procedimento 

 

Relativamente à metodologia seguida, em primeiro lugar proceder-se-á a uma análise das 

especificidades do contrato de trabalho desportivo, a uma decomposição da figura do treinador 

– dissecando o seu enquadramento jurídico-laboral e, ainda, da relação contratual dos 

treinadores de futebol.  

Será examinado o labor dos tribunais superiores quanto à natureza desta figura, bem como 

as soluções existentes para fazer face à ausência de um regime jurídico próprio para o treinador. 

Por fim, serão dissecados em sede de Direito Comparado, alguns países, a fim de se 

entender as especificidades da relação laboral desta figura noutros ordenamentos jurídicos. 

Terminar-se-á com a alusão à necessidade do poder legislativo produzir um regime 

jurídico que regule o contrato de trabalho dos treinadores desportivos. 

 

II - O contrato de Trabalho Desportivo 

 

A) Ponderações genéricas 

 

A partir de meados do séc. XX, registou-se um veloz processo de profissionalização da 

prática desportiva e de “laboralização” do estatuto do praticante desportivo profissional2. 

Contudo da rejeição à sua aceitação, o processo foi lento e acidentado. 

Surgiu então a Lei nº 2104, de 30/05/19603, que regulava as bases para a classificação 

dos praticantes de desporto como amadores, não amadores e profissionais. 

Alguns anos mais tarde, surge a Lei de Bases do Sistema Desportivo4, acentuando-se 

assim, uma tendência expressiva da preocupação do legislador no panorama desportivo. A 

indústria capitalista do desporto - fruto da mercantilização e mediatização do espectáculo, 

                                                           
2 O seu reconhecimento formal apenas ocorreu em Portugal no ano de 1960, por intermédio da Lei nº 

2.104, de 30 de Maio, devendo, contudo, realçar que se tratava de um reconhecimento muito limitado, 

na medida em que, segundo este diploma, o profissionalismo apenas seria admitido nas modalidades de 

futebol, ciclismo e pugilismo. 
3 Revogada. 
4 Lei nº 1/90, de 13 de Janeiro. 
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ganha cada vez mais protagonismo e relevo, razão pela qual começam a surgir os primeiros 

atletas remunerados5. 

Só em 1995,foi possível ao legislador conceber um regime jurídico próprio para os 

praticantes desportivos6 - o DL nº 305 de 18 de Novembro, que erige o “Regime Jurídico do 

Contrato de Trabalho do Praticante Desportivo”. Era essencialmente um contrato formal, a 

termo, com “carácter estabilizador”, carecido do direito de livre denuncia – demissão ad 

nutum, ao praticante. 

A liberdade de trabalho do praticante podia ser restringida, mesmo após a extinção do seu 

contrato, pelas chamadas “indemnizações de transferência”. Podia ser estabelecida por meio de 

convenção colectiva ou regulamento federativo “a obrigação de pagamento de uma justa 

indemnização a título de promoção ou valorização do praticante desportivo”, que teria de ser 

suportada pela nova entidade empregadora. 

A nível europeu, nota para o célebre Acórdão Bosman, datado de 15 de Dezembro de 

19957,proclamado pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias. 

O fim das “cláusulas de nacionalidade” relativamente a atletas/cidadãos da União 

Europeia não confinou o fim das “indemnizações de transferência” à escala nacional. 

O DL nº 305/95 teria que ser adaptado à realidade emergente do Acórdão Bosman, o que 

veio a ser concretizado pela Lei nº 28/98 de 26 de Junho. A este diploma colocavam-se duas 

questões:  

a) O que fazer com o prazo máximo de duração do CT; 

b) O que fazer com as “indemnizações de transferência”.  

A primeira foi resolvida com o alargamento do prazo máximo de duração do CT de 4 para 8 

épocas desportivas. Quanto à segunda questão, seria possível subsistirem à escala nacional, mas 

apenas se forem estabelecidas por meio de Convenção Colectiva de Trabalho. 

Em Portugal, a única modalidade onde é possível verificar a existência de contratação 

colectiva é no futebol8. 

                                                           
5 Os praticantes desportivos profissionais. 
6 Elaborado na sequência da Lei nº 85/95 de 31 de Agosto. 
7 Neste acórdão, o TJCE pronunciou-se sobre a compatibilidade das “cláusulas de nacionalidade” e as 

“indemnizações de transferência” com o Tratado da CEE, maxime com o Princípio da Livre Circulação 

dos Trabalhadores. Em ambos os casos a resposta do TJCE foi negativa. 
8 Antes de 1995, a Liga Portuguesa de Futebol Profissional e o Sindicato dos Jogadores Profissionais de 

Futebol haviam outorgado uma convenção colectiva de trabalho (Publicado no BTE, 1ª série, nº5, de 8-

2-1991) que em inúmeros pontos se afastava do regime laboral comum. 
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No âmbito do desporto profissional, como as grandes ligas profissionais norte-

americanas9, por exemplo, é manifesto que as questões jurídicas nucleares da relação laboral 

desportiva gravitam em torno da Liberdade de Trabalho, da mobilidade profissional e, dos 

entraves que a essa mobilidade poderão ser impostos.  

A justificação clássica para a existência de mecanismos restritivos da livre concorrência 

no mercado de trabalho desportivo, assenta na lógica empresarial apresentada pelo desporto 

profissional, Na verdade, os clubes mantêm uma relação algo dúplice entre si, de concorrência 

e de interdependência, de competição no plano desportivo e de cooperação no plano económico. 

O espectáculo desportivo resulta de uma produção conjunta entre diversos clubes/empresas, 

cuja relação pode ser caracterizada como de “concorrência associativa” ou de “oposição 

cooperativa”. 

Com efeito, refere-se que o mercado desportivo carece de uma regulação particular; a 

concorrência interempresarial deve ser limitada; e a mobilidade laboral deve ser restringida (daí 

a controvertida figura do “passe”, dos “pactos de opção” e das “cláusulas de rescisão). 

A LBSD 10  encarregou o legislador de criar um regime jurídico contratual para os 

praticantes desportivos, que tivesse em conta a sua especificidade em relação ao regime geral 

do CT11. 

Assim, e tendo em conta a especificidade da actividade desportiva, o legislador consagrou 

um regime especial para o praticante desportivo, a Lei n.º 28/98, de 26 de Junho. 

O contrato de trabalho desportivo12 afigura-se, pois, como uma excepção ao princípio 

geral e constitucional da contratação por tempo indeterminado. Na verdade, o contrato de 

trabalho do praticante desportivo é um contrato a prazo, sujeito a um termo resolutivo, à luz do 

disposto no art.º 5º, nº 2, alínea e) da referida lei13. A duração máxima do contrato de trabalho 

desportivo é de 8 anos, podendo ser livremente renovado pelas partes, nos termos do art.º 8º, nº 

1 do aludido diploma14. 

                                                           
9 NFL, NBA, MLB, NHL ou MLS. 
10 Lei de Bases do Sistema Desportivo – Lei nº 1/90, de 13 de Janeiro, alterada pela Lei nº 19/96, de 25 

de Junho. 
11 Vd. Art 14º, nº 4 da LBSD. 
12  “Contrato mediante o qual o praticante desportivo se obriga, mediante retribuição, a prestar 

actividade desportiva a uma entidade patronal (pessoa singular ou colectiva) que promova ou participe 

em actividades desportivas, sob autoridade e direcção desta”. 
13 Diferente do art. 110º do CT. 
14 Diferente do art. 148º do CT. 
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A regra geral do contrato de trabalho é a da não dependência de forma especial, salvo 

quando a lei determina o contrário – (cfr. art.º 110º CT), e a sua duração é por tempo 

indeterminado15. 

Por seu turno, no contrato de trabalho desportivo verifica-se o oposto, ou seja, é um 

contrato a termo (art.º 8º da Lei nº 28/98), carece de forma escrita (art.º 5º da Lei nº 28/98) - o 

que também se assevera no regime laboral comum, na medida em que contractos são de duração 

determinada (art.º 141º do CT). Não pode passar em claro a ideia de que o código do trabalho, 

prevê várias excepções à regra da liberdade de forma, tomando como exemplo o contrato de 

trabalho a termo. 

Quanto ao período experimental, encontramos no art.º 111º do CT o seguinte: “período 

de adaptação no qual as partes podem efectivamente tomar conhecimento das características 

da prestação e das condições em que esta irá ser prestada”. Durante esse período concede-se 

às partes terem a faculdade de denunciarem o contrato, o que pode acontecer a todo tempo, por 

parte do trabalhador. Ora, segundo o regime do contrato de trabalho desportivo, o trabalhador 

apenas poderá denunciar o contrato neste período, como resulta a contrario do art.º 26º da Lei 

nº 28/98, relativo às formas de cessação do contrato de trabalhador desportivo. 

O art.º 11º da Lei nº 28/98 estabelece que a duração máxima do período experimental é 

de 30 dias. O regime apresenta como particularidades relevantes as que decorrem dos números 

2 e 3 do art.º 11º, sendo que, no nº 2 pretende-se tutelar e proteger os clubes formadores, 

enquanto no nº 3 visa-se a protecção do trabalhador. 

Se o contrato for celebrado por um prazo superior ao permitido por lei, o contrato não se 

transforma num contrato sem termo, antes vigora pelo prazo máximo legalmente admitido, 

conforme o disposto no art.º 9º da supra referida lei. 

Uma última nota para a redacção do Contrato Colectivo de Trabalho, celebrado entre a 

Liga Portuguesa de Futebol Profissional e o Sindicato dos Jogadores Profissionais de Futebol, 

no qual existe uma cláusula16 que institui a existência de período experimental, apenas no 

primeiro contrato celebrado entre o mesmo jogador e o mesmo clube. 

Depreende-se, portanto, que haja exclusão do período experimental em contratos 

sucessivos, o que contraria o disposto no Código do Trabalho17. 

                                                           
15Vd. o art.º 53º da CRP, que salvaguarda a segurança no emprego. 
16Cláusula 11ª, nº 1 do CCTTF. 
17 Martinez, Pedro Romano, Direito do Trabalho, 2ª edição, Almedina, 2010. 
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Quanto aos direitos e deveres das partes, não se exclui a aplicação do regime geral do 

Código do Trabalho, em tudo o que não houver incompatibilidade com as especificidades da 

relação laboral desportiva. 

Neste ponto, salientamos que no que tange à retribuição, a Lei nº 28/98, de 26 de Junho 

prevê que é válida a cláusula constante do contrato de trabalho desportivo que determine o 

“aumento ou diminuição de retribuição, em caso de subida ou descida do escalão competitivo, 

em que esteja integrada a entidade empregadora desportiva”. 

Quanto ao horário de trabalho, período de férias e descanso semanal, entendemos ser 

essencial destacar a influência da entidade patronal na actividade extra profissional do atleta. 

Este problema gera relevante polémica no mundo desportivo, e pode ser compreendido face ao 

exercício do poder disciplinar pela entidade patronal. Assim, a própria actividade desportiva 

prestada, de forma continuada e com horários de trabalho reduzidos, só por si condiciona a vida 

extra profissional do trabalhador. 

Em relação ao direito de arrependimento cumpre realçar que, no regime geral, o mesmo 

é permitido e facultado inequivocamente ao trabalhador, com a cessação do acordo de 

revogação. Ora, face às práticas e necessidades do mundo desportivo, tal direito não tem 

cabimento. 

Não obstante o estipulado no art.º 103º do CT, são aduzidas formalidades no art.º 7º da 

Lei nº 28/98, de 26 de Junho, necessárias para que o contrato promessa de trabalho desportivo 

possa ser considerado válido. 

O contrato de trabalho desportivo abrange no período normal de trabalho “o tempo 

despendido em exames médicos e tratamentos clínicos, em estágios e em viagens”, de acordo 

com o disposto no art.º 15º da Lei nº 28/98, de 26 de Junho. Com efeito, a actividade do 

praticante desportivo profissional configura uma realidade muito díspar da actividade de um 

trabalhador normal. Não raras as vezes são excedidas as 7 a 8 horas de trabalho diário, como 

acontece quando existem deslocações internacionais para disputar ou competir numa 

determinada competição, ou ainda, quando se realizam estágios de preparação, em local 

diferente do local de trabalho normal18. 

O contrato de trabalho comum assenta na regra da contratação por tempo indeterminado, 

nos termos do artigo 129.º do CT19. Este imperativo parece-nos desajustado para o contrato de 

                                                           
18 No caso de um jogador ou treinador de futebol, o local de trabalho é o centro de estágio do clube ou, 

na falta deste, nas suas instalações desportivas (Estádio). 
19Aprovado pela Lei nº 99/2003, de 27 de Agosto, doravante CT. 
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trabalho desportivo - dada a sua natureza e carácter temporário, pelo que a regra é a da 

contratação a termo. No âmbito do fenómeno desportivo profissional, o contrato de trabalho a 

termo “é mesmo a única categoria contratual admitida na relação laboral do praticante 

desportivo”. 

Sendo um contrato sujeito a “termo estabilizador”20, é exigido o cumprimento do prazo 

estipulado, uma vez que o praticante desportivo não pode fazer cessar o contrato ante 

tempus21.O termo de vigência do contrato deverá, nos termos do artigo 5.º, n.º 2, alínea e) da 

Lei nº 28/98, de 26 de Junho, constar do próprio contrato. A não indicação do respectivo termo 

implica, sem mais, que o contrato deverá considerar-se celebrado por uma época, ou para a 

época desportiva no decurso da qual foi firmado, nos termos do n.º 4 do artigo 8.º da Lei nº 

28/98, de 26 de Junho. Assim, “o termo pode ser encarado como uma conquista de liberdade 

do próprio desportista, traduzindo-se num meio de realização da sua liberdade de trabalho”22. 

Mas, “na óptica da liberdade de trabalho do praticante e da sua valorização profissional, a 

modalidade contratual melhor seria a tradicional, a predominante no nosso ordenamento 

jurídico – contrato de duração indeterminada, livremente dissolúvel por vontade do 

trabalhador”. Se esta fosse a opção legislativa adoptada, o praticante desportivo profissional 

gozaria de uma maior estabilidade no emprego, e de uma maior liberdade, pois poderia 

denunciar livremente o contrato de trabalho, em conformidade com o previsto no artigo 447.ºdo 

CT. 

A carreira do praticante desportivo é de curta duração23, pelo que a contratação sem termo 

não faria muito sentido24. 

Importa frisar que as regras gerais relativas ao período experimental também não são 

adequadas à relação laboral desportiva. Segundo sustenta João Leal Amado, “o legislador fixou 

regras especiais em matéria de cessação do período experimental25, embora numa estranha 

postura de tutela indiferenciada, o que justifica a interpretação restritiva do artigo 11º, nº 3 da 

Lei nº 28/98, de 26 de Junho”. 

                                                           
20 Raúl Ventura, “A extinção da relação jurídica do trabalhador”, Revista da Ordem dos Advogados, 

1950, nº 1 e 2. 
21Excepção feita para o caso de ter justa causa para o efeito. 
22Bruno Bom Ferreira in “O Contrato de Trabalho do trabalhador desportivo”, verbo jurídico, 2008. 
23 Em média, um jogador de futebol retira-se aos 33 anos de idade. Por norma, no Calcio costuma ser 

até mais tarde, por volta dos 35/36 anos de idade. 
24 Os atletas de alta competição adoptam contratos de curto prazo, na medida em que funcionarão 

como instrumento de liberdade. 
25 Artigo 11º, nº 3, da LCTD. 
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Os dispositivos normativos do contrato de trabalho desportivo afastam radicalmente as 

regras laborais comuns. O próprio legislador parece não entender ou acompanhar as 

especificidades próprias do trabalhador desportivo. Os “sujeitos colectivos”26 manifestaram-se 

ao intervir na criação de regras, integração de lacunas de previsão, ou consagração de soluções 

diferentes. 

Dito assim, é justo afirmar que a redacção do artigo 3º da Lei nº 28/98, de 26 de Junho27 

é manifestamente infeliz. 

O CCT dos jogadores profissionais28preceitua que às relações emergentes de contrato de 

trabalho desportivo, devem ser aplicadas as normas do Regime Jurídico do Contrato de 

Trabalho do Praticante Desportivo e, subsidiariamente, as disposições aplicáveis ao contrato de 

trabalho, exceptuando o disposto no artigo 4º do CCT dos jogadores profissionais. 

Devem ser indagadas as soluções jurídicas adequadas à realidade laboral desportiva. Não 

basta ao legislador ter somente sensibilidade laboral. A incompreensão da realidade laboral 

desportiva, através da adopção de soluções do direito laboral comum, pode revelar-se muito 

negativa.29 

Em suma, o Contrato de Trabalho do Praticante Desportivo é um contrato a termo30 

(modelando a sua duração mínima e máxima), e que por força da protecção do fenómeno 

desportivo e dos interesses dos empregadores é conceituado como “termo estabilizador”, 

obstando, deste modo, à capacidade do praticante desportivo em se demitir ad mutum e ante 

tempus. 

 

 

 

 

 

                                                           
26 Caso do futebol, a única modalidade a lograr conseguir a outorga de uma Convenção Colectiva. 
27 Cuja epígrafe é “Direito Subsidiário”. 
28 Contrato Colectivo de Trabalho celebrado entre a Liga Portuguesa de Futebol Profissional e o 
Sindicato dos Jogadores Profissionais de Futebol. 
29 Albino Mendes Baptista, Direito Laboral Desportivo – Estudos, Vol. I. 
30 A Lei nº 76/2013 veio estabelecer um regime de renovação extraordinária dos contratos de trabalho 

a termos certo. Esta nova lei apresentou a possibilidade de renovar extraordinariamente os contratos de 

trabalho a termo certo, que tinham sido já anteriormente renovados extraordinariamente ao abrigo da 

Lei nº 3/2012, de 10 de Janeiro. 
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B) Legislação laboral comum vs Legislação especial – um regime de 

subsidiariedade? 

 

O contrato de trabalho desportivo materializa um contrato de trabalho com regime 

especial, na medida em que o regime geral previsto no Código do Trabalho não se mostra 

ajustado às particularidades da relação de trabalho desportivo. Em regra, tudo o que não está 

previsto em regime especial, no caso o regime do contrato de trabalho desportivo, está previsto 

no regime geral/comum, pelo que se recorre a este, enquanto regime subsidiário, nos termos do 

art.º 3º da Lei nº 28/98, de 26 de Junho. 

Porém, algumas cautelas devem ser tomadas neste domínio, pois pode haver disposições 

do CT que não se mostrem compatíveis com as particularidades do regime especial do contrato 

de trabalho desportivo. À luz do art.º 9º do CT, “ao contrato de trabalho com regime especial 

aplicam-se as regras gerais do Código do Trabalho que sejam compatíveis com a sua 

especificidade, ou seja, só se as normas do Código do Trabalho obtiverem aprovação no teste 

de compatibilidade, serão subsidiariamente aplicáveis ao contrato de trabalho desportivo”. 

No caso específico do regime especial do contrato de trabalho desportivo, há 

determinadas normas que são encaminhadas para o regime geral, conforme o art.º 4º da Lei nº 

28/98, de 26 de Junho, com a epígrafe “Capacidade”, em que só podem celebrar contratos de 

trabalho desportivo “os menores que hajam completado 16 anos de idade e que reúnam os 

requisitos exigidos pela lei geral do trabalho”. 

Todas estas situações referenciadas são normas remissivas, pois em vez de a norma 

regular directamente a questão de direito em causa, é aplicada outra norma do sistema jurídico. 

 Não pode haver colisão entre o regime especial do contrato trabalho desportivo e o 

regime geral, pois o regime geral é subsidiário. No entanto, há situações em que pode parecer 

de certa forma contraditório dizer-se que não há “colisão”, aluda-se ao art.º14º nº2 da Lei nº 

28/98, de 26 de Junho31, que determina a possibilidade de diminuição da retribuição. 

No que tange aos treinadores profissionais, continuamos na ausência de regulamentação 

legal específica, sendo a legislação laboral comum desadequada a esta realidade profissional. 

Basta atentar ao conteúdo do CCT outorgado pela Liga Portuguesa de Futebol Profissional e 

pela Associação Nacional dos Treinadores de Futebol, onde estes sujeitos colectivos sentiram 

necessidade, a propósito de muitas matérias, de se afastar do regime laboral comum. 

                                                           
31https://www.igf.min-financas.pt/leggeraldocs/LEI_028_98.htm. 
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O contrato de trabalho desportivo consubstancia um contrato de trabalho com regime 

especial, porém, existem outros 32 . O Regime Geral plasmado no Código do Trabalho é 

desajustado em relação às particularidades da relação laboral desportiva. 

Em conclusão, tem de haver uma certa cautela neste domínio, pois pode haver disposições 

do CT que não se mostrem compatíveis com as minúcias do regime especial do contrato de 

trabalho desportivo, como decorre do art.º 9º do mesmo diploma legal3334. 

Sendo o regime geral comum subsidiário face regime especial, é possível afirmar que há 

supletividade. 

Ora, no caso específico do regime especial do contrato de trabalho desportivo há 

determinadas normas que merecem acolhimento no regime geral, atento o disposto no artigo 4º 

da Lei nº 28/98, de 26 de Junho, no qual só podem celebrar contratos de trabalho desportivo os 

menores que hajam completado 16 anos de idade, e que reúnam os requisitos exigidos pela Lei 

Geral do Trabalho.  

Atento o disposto no artigo 7º da Lei nº 28/98, de 26 de Junho, relativo à promessa de 

contrato de trabalho, mais uma vez se adapta o regime geral, na medida em que a promessa do 

contrato de trabalho desportivo só é válida se, “além dos elementos previstos na lei geral do 

trabalho, abranger a indicação do início e do termo do contrato prometido ou, ainda, a menção 

a que se refere a alínea b) do nº2 do art.º 8ª da Lei nº 28/98, de 26 de Junho”. 

Todas as situações aludidas, e outras em idêntica conjuntura, representam meras normas 

remissivas35, não se tratando assim de “uma contenda de supletividade, pois, de facto, na 

                                                           
32    Trabalho Temporário, Decreto-Lei 260/2009 de 25 de Setembro; Trabalho no Domicilio, Lei 

101/2009 de 8 Setembro. 
33 Para aplicação dos critérios, Vd., Leal Amado, “A caducidade do contrato de trabalho desportivo: 

anotação ao Acórdão do STJ, de 20-09-2006”. 
34 Segundo a Professora Maria Rosário Palma Ramalho, “Aos contratos de trabalho especiais cabe 

aplicar, em primeiro lugar, as regras especiais que a lei preveja para eles (…) em suma, cabe proceder 

à interpretação destes contratos á luz do Código de Trabalho (…) nos aspectos não regulados de forma 

especial serão aplicáveis as normas laborais gerais que sejam compatíveis com a especificidade de 

cada contrato (art.º 9º do CT); o Direito Laboral funciona, assim, como direito subsidiário do regime 

especial (…) as lacunas regulativas que ainda subsistem podem ser integradas através de aplicação de 

regras civis gerais, desde que não incompatíveis com as especificidades do contrato em questão nem 

com os princípios do Direito do Trabalho (…) “, Direito do Trabalho, parte II, 3ª edição, página 98-

101. No mesmo sentido, Vd., comentário ao art.º 9º CT, Código Trabalho Anotado. 
35 Diz-se norma remissiva, a norma em que o legislador, “em vez de regular directamente a questão de 

direito em causa, lhe manda aplicar outras normas do seu sistema jurídico, contidas no mesmo ou 

noutro diploma legal. 
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relação entre o regime especial e o regime geral não há supletividade. Pode, no entanto, existir 

supletividade na conjuntura do regime especial de contrato de trabalho desportivo e o contrato 

individual do atleta profissional”. 

 

C) A especialidade do contrato de trabalho desportivo 

 

A diversidade normativa constitui hoje, certamente, uma das principais características do 

ordenamento jurídico-laboral. Com efeito, o mundo do trabalho afigura-se como uma realidade 

multiforme e heterogénea, devendo o Direito do Trabalho moldar-se às realidades que visa 

organizar e disciplinar36. 

O próprio carácter expansivo deste ramo do Direito, a força atractiva das leis laborais, 

tem contribuído para um Direito do Trabalho difundido. O processo de laboralização de dadas 

relações jurídicas acarretou a correspondente especialização de regimes. No que tange ao 

praticante desportivo, a afirmação do carácter laboral da sua relação revestiu natureza 

especial37. 

Segundo Mendes Baptista, o contrato de trabalho desportivo constitui um “paradigma da 

necessidade de abandonar o sistema de enquadramento único dos trabalhadores e de caminhar 

para a diversificação de regimes laborais”.  

Parece-nos bastante acertada esta posição, senão vejamos: quanto ao objecto do contrato, 

é sabido que a prática desportiva profissional representa uma actividade efémera, a carreira de 

                                                           

As normas remissivas constituem um instrumento de técnica legislativa a que se recorre com frequência 

e que tem cabimento sempre que um dado facto ou instituto jurídico possui já uma disciplina jurídica 

própria e o legislador quer que essa disciplina se aplique também a outro facto ou instituto. Para tal 

efeito, elabora então uma norma em que declara que as relações jurídicas que a este último respeitam 

se regulam (mutatis mutandis) pelas normas que integram o regime jurídico do primeiro. 

A remissão diz-se estática ou material quando é feita para certa norma, em atenção ao seu conteúdo; 

diz-se dinâmica ou formal quando é feita para certa norma, em atenção apenas ao facto de ser aquela 

que, em certo momento, regula determinada matéria, aceitando-se o conteúdo, ainda que 

posteriormente alterado, da norma remetida. 

Por regra, a remissão legal é dinâmica ou formal; depõem neste sentido as razões de fundo que 

justificam a existência de normas remissivas – a economia de textos e a igualdade de institutos e 

soluções.”. Parecer do Conselho Consultivo da Procuradoria Geral da República; Vd., também J. Dias 

Marques, Introdução ao Estudo do Direito, Lisboa, página 199. 
36Amado, João Leal, Vinculação versus Liberdade (O processo de constituição e extinção da relação 

laboral do praticante desportivo), Coimbra Editora, Coimbra, 2002. 
37 A LBSD encarregou o legislador de definir o regime jurídico contratual dos praticantes desportivos 

profissionais por diploma próprio. 
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jogador é curta e de desgaste rápido 38  quando comparada com as profissões comuns. Há 

diferenças profundas entre o trabalhador comum, um simples construtor civil, por exemplo, e 

um atleta. Um jogador jovem já aufere um salário avultado, não esquecendo que a actividade 

do praticante desportivo se insere num “espectáculo” à escala planetária, numa indústria que 

gera milhões em patrocínios, publicidade ou merchandising, estando direccionada para milhões 

de adeptos. 

O CT é um negócio jurídico obrigacional, que se baseia na autonomia privada, a qual, 

para além da liberdade de celebração, pressupõe, também, liberdade de estipulação. 

Atendendo à liberdade contratual, podem ser ajustados contratos de trabalho com 

particularidades de regime. 

Se as partes ao celebrarem um CT não estipularem qualquer regra especial, aplica-se o 

regime laboral comum. Todavia, a autonomia privada permite introduzir alterações ao regime 

- tipo. O vínculo de trabalhador desportivo enquadra a prática desportiva profissional em 

moldes subordinados. No nosso sistema, este vínculo foi regulado em moldes especiais pela 

Lei nº 28/98, de 26 de Junho39- Regime Jurídico do Contrato de Trabalho do Praticante 

Desportivo40. 

A especificidade da actividade desportiva levou à consagração de regras especiais em 

diversas matérias, na já referida Lei nº 28/98, de 26 de Junho. Entre essas regras, destacam-se 

as seguintes, relativamente ao Contrato de Trabalho do praticante Desportivo41: 

- Este CT é sempre celebrado a termo, apresentando diversos desvios em relação ao 

regime laboral comum que estabelece o contrato a termo42; 

- Estes contratos obedecem à forma escrita, contendo menções obrigatórias; 

- Os trabalhadores têm alguns deveres especiais43; 

- O período experimental apresenta especificidades, assim como as regras sobre o tempo 

de trabalho e sobre a retribuição (arts. 15º e 14º, respectivamente). 

                                                           
38 Por norma, começa por volta dos 18 anos e termina pouco depois dos 30. 
39 Substitui o DL nº 305/95, de 18 de Novembro. 
40 Na prática, este regime especial aplica-se tão-só aos jogadores de futebol e de basquetebol e, discute-

se, por exemplo, se deve aplicar-se ou não, aos treinadores de futebol. 
41 Ramalho, Maria do Rosário Palma, Direito do Trabalho, Parte II – Situações Laborais Individuais, 2ª 

ed., Almedina, 2008. 
42 Designadamente em matéria de duração – com o mínimo de um ano ou do período correspondente a 

uma época desportiva e o máximo de 8 anos (…). 
43 Manter uma boa condição física (art.º 13º), direito à ocupação efectiva (art.º 12, alínea a)). 
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Uma nota final para a possibilidade do recurso à arbitragem, para resolução de conflitos 

de natureza laboral emergentes da celebração de um contrato desportivo, à luz do artigo 31º da 

Lei nº 28/98, de 26 de Junho. 

Por último, na legislação nacional encontram-se previstos os seguintes contratos de 

trabalho especiais: 

- Contrato de serviço doméstico previsto no Decreto-Lei n.º 235/92, de 24 de Outubro; 

- Contrato de trabalho portuário regulado pelo Decreto-Lei n.º280/93, de 13 de Agosto 

e Decreto-Lei n.º 298/93, de 28 de Agosto; 

- Contrato de trabalho a bordo regulado pelo Decreto-Lei nº 74/73, de 1 de Março e Lei 

n.º 15/97, de 31 de Maio; 

- Contrato de trabalho com pessoas colectivas públicas regulado pela Lei n.º59/2008, de 

11 de Setembro; 

- Contrato de trabalho dos profissionais de espectáculos regulado pela Lei n.º 4/2008, de 

7 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 105/2009, de 14 de Setembro; 

- Contrato de trabalho do praticante desportivo, regulado pela Lei n.º 28/98, de 26 de 

Junho; 

Em relação aos contratos supra referidos, afirma Monteiro Fernandes44,”… não há, pois, 

verdadeira exclusão do âmbito de aplicação do Código, mas a sujeição de tais contratos à 

combinação de uma lei geral (CT) com uma regulamentação especial”. 

Atendo ao facto de que não existe um regime jurídico específico para o contrato de 

trabalho dos treinadores de futebol, não se pode considerar esta relação jus-laboral como um 

contrato de trabalho especial, pese embora a realidade desportiva e as suas relações laborais se 

afastem do regime comum. 

 

III - O Treinador Desportivo 

 

A) Qualificação da figura 

 

Perante o que já foi proferido acerca do praticante desportivo profissional45, não deixa de 

ser questionável, o latente cenário de vazio legislativo em que está imersa a figura do treinador 

                                                           
44 Fernandes, Monteiro, Direito do Trabalho, 14ª Edição, Almedina, 2009. 
45 A definição de praticante desportivo profissional resulta, também, da celebração de um contrato de 

trabalho desportivo (que constitui parte omissa da definição conceptual consignada na nova LBAFD). 
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desportivo. A relevância desta figura no mundo do desporto, tem assumido uma proporção e 

um impacto tão vincado, que é considerada tão importante ou influente como a do praticante 

desportivo profissional.  

Tendo em conta o carácter técnico das tarefas que desempenha, e as competências que 

lhe são exigidas para o cabal exercício da sua profissão, a verdade é que o legislador olha para 

esta figura de forma minorada. Tão-pouco avançou com uma definição legal de Treinador. O 

nosso ordenamento jurídico não contempla uma definição concreta desta figura. Perante este 

cenário, cumpre indagar quais os diplomas existentes que regulam os aspectos relativos ao 

treinador. 

A actual LBAFD qualifica o treinador como agente desportivo4647. No entanto, e recuando 

à anterior LBD, aprovada pela Lei nº 30/2004, de 21 de Julho, podemos encontrar na redacção 

do nº 2 do art.º 36 do aludido diploma: “são técnicos quer treinadores, quer aqueles que 

exerçam funções análogas a estes (…) visando o cumprimento das regras técnicas da 

respectiva modalidade”. A realidade vaticina que a apreciação desta figura mostra-se pouco 

precisa. 

O Decreto-lei nº 407/99, de 15 de Outubro48estatui no nº 6 do artigo 4º que se devem 

entender por treinadores aqueles que “ conduzem o treino dos praticantes desportivos com vista 

a desenvolver condições para a prática e reconhecimento da modalidade ou optimizar o seu 

rendimento desportivo, independentemente da denominação que lhe seja habitualmente 

atribuída”. Encontramos, pois, nesta afirmação, sinais claros de que o treinador assume funções 

de liderança e comando, e de orientação dos atletas49. 

                                                           
46 Juntamente com os praticantes, agentes e titulares de cargos desportivos. 
47Atento o disposto no Artigo 35.º, cuja epígrafe “Formação de técnico” dispõe no número 1: 

“ A lei define as qualificações necessárias ao exercício das diferentes funções técnicas na área da 

actividade física e do desporto, bem como o processo de aquisição e de actualização de conhecimentos 

para o efeito, no quadro da formação profissional inserida no mercado de emprego.” 

Já a redacção do número 2 contempla que “Não é permitido, nos casos especialmente previstos na lei, 

o exercício de profissões nas áreas da actividade física e do desporto, designadamente no âmbito da 

gestão desportiva, do exercício e saúde, da educação física e do treino desportivo, a título de ocupação 

principal ou secundária, de forma regular, sazonal ou ocasional, sem a adequada formação académica 

ou profissional”. 
48 Estabelece o regime jurídico da formação desportiva. 
49 Praticantes desportivos. 
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Os treinadores são integrados na subcategoria dos “técnicos”, nos termos do art.º 33.º50, 

e do n.º 2 do art.º 36º51 da LBD. 

Tendo em conta este cenário algo turvo, parece-nos bastante luminosa a definição 

avançada por José Manuel Meirim: “Agente desportivo que prepara e orienta praticantes 

desportivos, incidindo a sua actuação nos aspectos físico, psicológico, técnico e táctico, tendo 

em vista a optimização do ser rendimento desportivo5253”. Tendo em conta o supra citado, 

vamos ainda mais além, no sentido de que o papel do Treinador abrange também o campo 

sentimental. Além da sua actuação no campo psicológico, na sua vertente afectiva e emocional, 

regista-se uma actuação de índole paternal54. 

Além do conceito de Treinador, também a produção legislativa é escassa relativamente à 

relação contratual que pode ser estabelecida com esta figura. 

 O conteúdo da relação jurídica estabelecida entre treinador e o clube/entidade 

empregadora carece de regulação específica, sendo que o único normativo particular que existe 

concernente ao treinador desportivo é a Lei n.º 40/2012 de 28 de Agosto55. No que tange à 

contratação colectiva, as relações jurídicas emergentes de contratos de trabalho desportivo 

celebrados entre treinadores profissionais de futebol e os clubes filiados na LPFP56encontram-

                                                           
50  Preceitua a referida norma: “1 - São recursos humanos do desporto aqueles que intervêm 

directamente na realização de actividades desportivas, a quem se exige domínio teórico-prático da 

respectiva área de intervenção, designadamente os praticantes desportivos, os treinadores e os 

elementos que desempenham na competição funções de decisão, consulta ou fiscalização, visando o 

cumprimento das regras técnicas da respectiva modalidade. 2 - São recursos humanos relacionados 

com o desporto aqueles que, detentores de formação académica, formação profissional ou experiência 

profissional relevante em áreas exteriores ao desporto, desenvolvem ocupações necessárias ou geradas 

pelo fenómeno desportivo, designadamente dirigentes desportivos, médicos, psicólogos e empresários 

desportivos”. 
51Contempla ainda: “2 - São técnicos quer os treinadores, quer aqueles que exerçam funções análogas 

a estes, ainda que com denominação diferente, quer ainda os que desempenhem na competição funções 

de decisão, consulta ou fiscalização, visando o cumprimento das regras técnicas da respectiva 

modalidade”. 
52 Cfr. “Léxico: Direito do Desporto”, in Sub Judice, Justiça e sociedade, nº 8, Lisboa, 1994. 
53Obrigação de meios 
54 Existem vários exemplos de jogadores como Ozil ou Drogba que afirmaram: “Mourinho é um pai 

para mim”, ou, ainda, os casos de Sneidjer ou Alenitchev que afirmaram “Mourinho é como um segundo 

pai”. 
55 Estabelece o regime de acesso e exercício da actividade de treinador de desporto. 
56 Filiados na Liga Portuguesa de Futebol Profissional. 
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se disciplinadas há mais de uma década, por meio de um CCTTF celebrado entre a LPFP e a 

ANTF5758. 

O âmbito de aplicação deste contrato colectivo foi posteriormente alargado mediante 

portaria de extensão59. 

Em relação ao âmbito temporal de aplicação do CCTTF, o referido diploma dispõe no 

artigo 4º de um período de vigência de 2 anos, devendo o mesmo cessar a sua vigência no prazo 

de seis meses após o seu termo, se não fosse acordada a sua renovação ou alteração60. 

Nos termos do artigo 4º do aludido diploma, o prazo de vigência passou para 3 anos, 

renovando-se sucessivamente por período de um ano, se não for denunciado por nenhuma das 

partes. As partes são soberanas na determinação da vigência da convenção61. 

No que tange ao treinador desportivo, tem a palavra Rui Vaz Pereira:“ podemos distinguir 

dois tipos de treinadores: os que desempenham funções de treino de uma equipa de futebol, e 

aqueles que treinam apenas um único praticante desportivo, sendo irrelevante se este está, ou 

não, inserido num equipa, ainda que para efeitos de competição”. 

Interessa-nos, pois, incidirmos o nosso foco no primeiro caso. Assim, o treinador dirige 

e orienta um grupo de trabalho, tendo sempre em conta as características e especificidades de 

cada atleta, sob a égide de um objectivo comum: vencer o jogo – obrigação de resultados. 

Portanto, os treinadores no âmbito da sua profissão, celebram contratos de trabalho com 

a sua entidade patronal62, submetendo-se à sua autoridade e direcção63. 

                                                           
57 Publicada no BTE, 1ª série, nº 37, de 10 de Outubro de 1997. 
58Vd. Anexo I. 
59 Publicada no BTE, 1ª série, nº 37, de 10 de Outubro de 1997. 
60 Publicada no BTE nº 20, de 29 de Maio de 2012. (Vd. Anexo II). 
61 Assim, quer no âmbito do CT de 2003, que no âmbito do actual CT 2009 -Vd. Pedro Romano Martinez 

et Alli, “Código do Trabalho Anotado, 4ª ed, Almedina, 2005. 
62 Os clubes de futebol. 
63“Contrato de Trabalho é aquele pelo qual uma pessoa se obriga, mediante retribuição, a prestar a 

sua actividade intelectual ou manual a outra pessoa, sob a autoridade e direcção desta”. Para que se 

reconheça a existência de um CT, é fundamental que ocorra a característica da subordinação jurídica 

por parte do trabalhador – Vd. Ac. STJ de 06/03/91. Assim, esta “consiste numa relação de dependência 

necessária da conduta pessoal do trabalhador na execução do contrato face às ordens, regras ou 

orientações ditadas pelo empregador, dentro dos limites do mesmo contrato e das normas que o regem 

– aqui, cumpre dar nota à relevância do elemento pessoal na subordinação, no qual, os autores alemães 

(como explica Santoro-Passarelli), por exemplo, referem-se a uma dependência pessoal, embora sem a 

considerarem elemento distintivo seguro entre as categorias fundamentais trabalho autónomo e 

trabalho subordinado”, Monteiro Fernandes, António de Lemos, O Direito do Trabalho, I – Introdução. 

Relações individuais de Trabalho, 8ª Ed. Almedina, 1993. 
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B) Contrato de trabalho vs Contrato de prestação de serviços – subsunção da figura 

 

Cumpre, nesta sede averiguar da presença de um Contrato de Trabalho ou de um Contrato 

de Prestação de Serviços. 

Um contrato de trabalho “é aquele pelo qual uma pessoa singular se obriga, mediante 

retribuição, a prestar a sua actividade a outra ou outras pessoas, no âmbito de organização e 

sob a autoridade destas”, nos termos do art.º 11º do CT. Partindo desta noção de contrato de 

trabalho, verificamos que não refere a característica da direcção do trabalhador.  

Para aferir se existe de facto, um Contrato de Trabalho, existem dois métodos64 a que se 

recorre, sendo que, o mais usual é o Método Indiciário – o intuito de se recorrer a este método 

passa por perceber se há, ou não, subordinação jurídica. 

 Quanto a este método, cumpre apreciar os indícios internos e externos, sendo que em 

relação aos internos há que ter em conta a relação laboral, como por exemplo o local de trabalho, 

utensílios de trabalho, repartição do risco, período de repouso, horário de trabalho, a retribuição, 

a inexistência de colaboradores e uma dependência económica. Já os factores externos são 

aqueles exteriores à relação laboral, como por exemplo, a sindicalização do trabalhador, o 

regime de segurança social, o enquadramento fiscal da retribuição, e o trabalho para uma única, 

ou várias entidades. 

Por seu turno, um contrato de prestação de serviços65 impõe uma actividade a exercer 

com autonomia, o trabalhador assume o risco da prestação, e tem por objecto um “certo 

resultado”. 

Passando em revista os acórdãos dos tribunais superiores que versam sobre esta matéria, 

poucos são aqueles que qualificam a relação contratual entre um treinador de futebol e um 

clube, como um contrato de prestação de serviços. 

Existe um acórdão que assevera um contrato celebrado entre as partes como um contrato 

de serviços de um treinador de futebol66.Porém, temos de tomar em consideração que, este caso, 

o trabalhador apesar de efectivamente ter as habilitações profissionais de treinador, não presta 

actividade de técnico desportivo, exercendo tão-somente as funções de observação de 

atletas/jogadores profissionais, ou jogadores amadores de outras equipas. 

                                                           
64 Método tipológico, que tem por base a análise da vontade das partes e o método indiciário, que é o 

mais seguro para aferir indícios e perceber se apontam para subordinação jurídica. 
65 Contrato de mandato, de depósito ou de empreitada. 
66 Ac. do STJ, de 08 /02/11, disponível em www.dgsi.pt. 

http://www.dgsi.pt/
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Por seu turno, a jurisprudência67 dá conta de inúmeros acórdãos que apontam e qualificam 

o contrato de trabalho do treinador desportivo, como um verdadeiro contrato de trabalho. 

Ora, tendo em conta o supra referido, concluímos que o vínculo laboral existente entre o 

treinador desportivo e a sua entidade empregador (clube) compõe um contrato de trabalho, nos 

termos e para os efeitos do disposto no artigo 11º do CT. 

O RCLPFP68salienta que só os treinadores munidos de contrato de trabalho, podem estar 

no banco de suplentes de um jogo. É entendimento predominante tanto na jurisprudência69, 

como na doutrina70, que o contrato de trabalho de treinador desportivo deve ser figurado como 

um contrato de trabalho, na medida que o treinador se encontra dependente do clube, submetido 

a uma subordinação jurídica71 perante este. 

Os treinadores de futebol estão “inseridos numa equipa técnica, no qual se encontram 

rodeados de um conjunto de outros técnicos 72  que o auxiliam e complementam na sua 

actividade de treinador – consequência directa da cada vez maior especialização e 

complexidade das actividades desportivas, nomeadamente na vertente do treino desportivo”. 

Em muitos dos casos, o clube celebra contratos de trabalho com cada um destes elementos 

que compõem a equipa técnica, no qual existem cláusulas contratuais distintas da do treinador 

principal. 

Um treinador trabalha sempre com a sua equipa técnica, o que significa que, caso o 

treinador principal veja cessada a sua relação laboral com o clube, o mesmo efeito sucederá à 

restante equipa técnica. Esta questão da cessação individualizada dos contratos de trabalho, em 

                                                           
67 Ac. do STJ de 20/05/09, ac. da Rel. Lisboa de 19/06/13, Ac. Rel. Lisboa de 11/11/09 e o Ac. do STJ 
de 16/11/10. 
68 Nos termos do disposto no art.º 55º nº 1 do aludido Regulamento, “Apenas poderão ocupar o banco 

de suplentes previstos no artigo 35.º os treinadores com contrato de trabalho e os médicos e massagistas 

que tenham sido devidamente registados na Liga”. 
69  Cfr. Ac. Rel. Évora de 31/01/85 e Acórdãos do STJ de 12/10/94, de 07/10/98 e de 12/07/85, 

disponíveis em www.dgsi.pt. 
70  Albino Mendes Baptista, “É o regime laboral…”p. 131, in Estudos de direito desportivo em 

homenagem a Albino Mendes Baptista. 
71 “As relações laborais podem ser distintas consoante haja ou não empresa, considerando o autor que, 

caso haja empresa, despersonaliza-se a relação, diminui a intensidade do poder directivo, o poder 

disciplinar torna-se mais complexo e institucionalizado. Já na relação laboral de carácter 

acentuadamente pessoal, o poder de direcção exerce-se em termos amplos, intensos e permanentes, e a 

acção disciplinar perde a razão de ser.” Monteiro Fernandes, “Direito do Trabalho” 15ª ed. Almedina, 

2010. 
72  Preparadores físicos, adjuntos, médicos, massagistas, fisioterapeutas, psicólogos, treinadores-

adjuntos ou coordenadores técnicos. 
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virtude da especificidade que representam, segundo Rui Vaz Pereira, “merece um acolhimento 

na nossa legislação, numa solução semelhante à que existe em Espanha e que consiste num 

“contrato de equipa técnica”, permitindo, deste modo, condições contratuais idênticas para 

toda a equipa técnica, em especial no que tange à duração do vínculo contratual”. Este 

contrato seria celebrado entre o clube e todos os elementos que compõem a equipa técnica73, 

no qual se obrigariam em conjunto a trabalhar no treino desportivo, em todas as suas vertentes74. 

Importa realçar novamente que a relação laboral do treinador de futebol, deve ser 

configurada como um contrato de trabalho a termo resolutivo, e não como um contrato em 

regime de comissão de serviço, pois além do entendimento da doutrina e jurisprudência nesse 

sentido, a admissibilidade do regime de comissão de serviço não se encontra previsto no 

CCTTF. 

 

C) Enquadramento jurídico da actividade: uma omissão da lei? 

 

A LBAFD não prevê a definição legal de um regime contratual para os treinadores 

desportivos, atendendo ao seu carácter de “especificidade” em relação ao regime geral do 

contrato de trabalho.75O art.º 35º do aludido diploma, incide sobre as qualificações e formação 

académica ou profissional de técnicos76. Este preceito é concretizado pelo DL nº 248-A/2008, 

de 31 de Dezembro, que institui o “Regime de acesso e exercício da actividade de treinador de 

                                                           
73 Monteiro Fernandes apresenta algumas soluções em que a relação de trabalho se estabelece com um 

grupo de trabalhadores, na perspectiva de uma unidade técnico-laboral, “Direito do Trabalho”, 5ª ed., 

Almedina, 2010. Por sua vez, Leal Amado explica que uma situação de pluralidade de trabalhadores não 

se encontra contemplada no CT – “Contrato de Trabalho”, 3ª ed., Coimbra Editora, 2011. 
74 Esta situação não é de todo inovadora no ordenamento jurídico português – Vd. Lei nº 4/2008, de 7 

de Fevereiro, e mesmo em Espanha, com a Ley 3/2008, de 23 de Abril, que prevê a possibilidade de 

exercício das profissões desportivas serem efectuadas através de sociedades. 
75 Admite a existência de um regime especial – art. 48º, nº 1, que se refere, ainda que genericamente aos 

“agentes desportivos”. 
76 Artigo 35.º com a epígrafe “Formação de técnicos” estatui: 

1 –“A lei define as qualificações necessárias ao exercício das diferentes funções técnicas na área da 

actividade física e do desporto, bem como o processo de aquisição e de actualização de conhecimentos 

para o efeito, no quadro da formação profissional inserida no mercado de emprego. 

 2 - Não é permitido, nos casos especialmente previstos na lei, o exercício de profissões nas áreas da 

actividade física e do desporto, designadamente no âmbito da gestão desportiva, do exercício e saúde, 

da educação física e do treino desportivo, a título de ocupação principal ou secundária, de forma 

regular, sazonal ou ocasional, sem a adequada formação académica ou profissional.”. 
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desporto 77 . Assim, este diploma traduz a habilitação profissional exigida, a certificação 

necessária, e o regime da sua obtenção78 para se poder exercer a função de treinador. 

Estando em causa a prestação de uma actividade, cabe às partes, nos termos do nº 1 do 

art.º 405º do CC, a faculdade de “fixar livremente o conteúdo dos contratos (…) incluir nestes 

as cláusulas que lhes aprouver”. Os sujeitos de direito não têm de se determinar pelos quadros 

jurídicos típicos que obtiveram a preferência do legislador. É, portanto, “lícito aos privados, 

adoptar as formas jurídicas que lhes pareçam convenientes para a obtenção dos seus fins, 

regulamentando a execução da prestação da actividade, se essa execução se faz ou não sob a 

autoridade e direcção da pessoa servida, ou seja, se o trabalho é ou não, prestado em regime 

de subordinação”. 

No âmbito da actividade profissional de treinador desportivo, podem as partes adoptar o 

modelo contratual que bem lhes aprouver, sujeitando-se ao regime legal que lhe corresponda. 

É necessário distinguir a relevância da vontade das partes na qualificação, da própria 

qualificação em si79. Assim, é possível às partes modelarem a actividade de treinador, ao regime 

do contrato de prestação de serviços, plasmado no Código Civil. Também podem optar por 

traçar o conteúdo nos moldes de um contrato de trabalho – hipótese que impõe a aplicação da 

lei do trabalho. É frequente depararmo-nos com a problemática da qualificação do contrato. Há 

que apurar se a actividade do treinador corresponde, ou não, a um tipo de trabalho 

subordinado80.Localizados os indicadores de subordinação adequados81, rapidamente se apura 

que o contrato em causa é um típico contrato de trabalho, nos termos do disposto no art.º 11º 

do CT. 

                                                           
77 Artigo 3.º estatui: “A actividade de treinador de desporto, para efeitos do presente decreto -lei, 

compreende o treino e a orientação competitiva de praticantes desportivos, bem como o enquadramento 

técnico de uma actividade física ou desportiva, exercida: a) Como profissão exclusiva ou principal, 

auferindo por via dela uma remuneração; b) De forma habitual, sazonal ou ocasional, 

independentemente de auferir uma remuneração”. 
78 Habilitações que constam do art. 4º, 5º e, artigo 6º a 11º do aludido diploma. 
79 Bernardo Lobo Xavier, Manual de Direito do Trabalho, Lisboa, Verbo, 2011. 
80 Por ex., na situação que deu origem ao Ac. do STJ de 08/02/11, a qual tratava-se de uma actividade 

prestada sem hétero direcção do empregador. 
81 “No vasto domínio formalmente unificado sob a categoria da subordinação jurídica encontramos 

fattispecies substancialmente distintas, nas quais a própria subordinação assume contornos muito 

diversos”, de tal sorte que se mostra, muitas vezes, inviável pretender utilizar o mesmo tipo de critérios 

e a mesma panóplia de instrumentos para dar conta da existência de trabalho subordinado” – A. Nunes 

de Carvalho, “O pluralismo do Direito do Trabalho”. 
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Estabelecida uma relação de trabalho subordinada, tendo como escopo a prestação da 

actividade de treinador desportivo, importa agora determinar qual o regime aplicável82. 

O âmbito de aplicação do regime laboral comum contido no CT está genericamente 

delimitado positivamente pela existência de um contrato de trabalho, tal como expressa o art11º 

do CT. Pela negativa, o art.9ºdo CT circunscreve os termos em que as suas “normas gerais” 

poderão ser aplicadas no âmbito dos regimes de trabalho especiais. Assim, não existindo um 

regime especial extensível aos treinadores desportivos, ser-lhes-á prima facie aplicável o 

regime laboral comum. Tal não se verifica, caso se detecte a existência de condições essenciais 

na relação de trabalho dos treinadores83. 

Ora, “A detecção da existência de factores de diferenciação, inflexível ao regime comum, 

deve ser delineada a partir dos dados emergentes da prática contratual. Tendo em conta estes 

dados, poderemos aferir se há conflito com o regime comum, sendo que, num momento 

posterior, é necessário averiguar se se verifica uma mera violação ou derrogação de normas 

legais, ou se, por outro lado, tais mecanismos correspondem a circunstâncias essenciais que o 

regime comum não considera”. O âmbito de aplicação das relações laborais do treinador 

desportivo não se esgota no regime laboral comum, pelo que, importa agora ter como objecto 

de análise o CCT celebrado entre a LPFP e a ANTF84. 

O referido CCT aplica-se às “relações jurídicas laborais emergentes dos contratos de 

trabalho celebrados entre os treinadores profissionais de futebol e os clubes ou sociedades 

desportivas filiados na Liga Portuguesa de Futebol Profissional (…)”, à luz da cláusula 1ª do 

aludido contrato colectivo. Consideram-se treinadores profissionais aqueles que “em virtude de 

uma relação estabelecida com carácter regular, sob a autoridade e direcção de um clube ou 

sociedade desportiva, mediante remuneração, se dediquem à preparação, orientação técnica e 

treino das respectivas equipas de futebol”85, nos termos da cláusula 2ª do CCTTF. 

                                                           
82 Para referências à situação em França, Itália e Espanha, cfr. As indicações contidas em João Leal 

Amado, Vinculação versus Liberdade (O processo de constituição e extinção da relação laboral do 

praticante desportivo. 
83 Tratar-se-á, ao fim ao cabo, de uma lacuna oculta. 
84 Publicado no BTE, 1ª serie, nº 27, de 22 de Julho de 1997, com portaria de extensão no BTE, 1ª série, 

nº 37, de 10-10-97. 
85 Resulta, portanto, a qualificação desta relação como “contrato de trabalho desportivo. 
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O CCTTF não enquadra todas as relações laborais dos treinadores de futebol. Abrange, 

apenas, a actividade desenvolvida em certos termos (com carácter profissional, de forma 

exclusiva, entre outros)86. 

Delimita a cláusula. 5ª, números 1 e 2 que se aplicam “subsidiariamente ao contrato de 

trabalho celebrado entre os treinadores profissionais e os clubes ou sociedades desportivas as 

normas previstas no Código do Trabalho”, e que “sem prejuízo do disposto no número 

anterior, as disposições do presente CCT podem afastar a aplicação e normas previstas no 

Código do Trabalho, nomeadamente as que se mostrem incompatíveis com a reconhecida 

natureza específica do contrato de trabalho dos treinadores profissionais de futebol”. 

Assim sendo, o CCT aproxima-se do regime laboral comum como “regime especial”, em 

moldes idênticos ao disposto no art.º 9º do Código do Trabalho. Se envolver a derrogação de 

normas legais imperativas, surge a questão da licitude desta norma. 

Implica destacar os arts. 13º, 14º e 22º que impõem a existência de um amplo domínio 

reservado à responsabilidade do treinador. O âmbito é bastante mais alargado do que o referido 

no art.º 116º do CT, incluindo-se neste domínio as “competências disciplinares, a certeza de 

que o clube não prejudique as condições de trabalho dos jogadores orientados pelo treinador, 

e a actividade do treinador compreende a representação do clube” 87. Vai-se muito além do 

regime de duração e organização do tempo de trabalho constante do CT, em aspectos que a lei 

habilita como imperativos88,mesmo tendo em conta a flexibilização surtida em relação a certas 

classes de trabalhadores89. 

Sem aprofundar muito a questão, estas são algumas das matérias em que o regime do 

CCT se afasta do previsto no CT em “domínios onde este estabelece regulação imperativa”. 

À semelhança do que acontece no regime dos praticantes desportivos, importa nesta sede 

articular os efeitos contratuais, e os efeitos desportivos. Não obstante a intensa conexão com o 

ordenamento desportivo, o enquadramento do CCT coloca em evidência o exercício 

profissional e o desenvolvimento das competições desportivas. 

                                                           
86 Tendo em conta a redacção do artigo 3º, convém ter em mente que aqui trata-se, apenas, da definição 

do âmbito territorial do CCT. 
87 Nomeadamente em jogos, treinos, concentrações, e deslocações ao estádio do adversário. 
88Vd. art.º 3º, nº 3, alíneas g) e h), art.º 236º, nº 1 e art.º 250º, todos do CT. 
89Vd. art.º 211º, nº 4, art.º 214º, nº 2, alínea a), art.º 219º, nº 3, art.º 265, nº 2 e art.º 269, nº 2 do Código 

do Trabalho. 
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O CCT parece exigir a aposição de termo certo, embora em modalidades como o futebol, 

a exclusão do termo incerto90 seja algo dúbia. 

Conforme o Ac. do STJ de 24/01/07, as funções de treinador desportivo enquadram-se 

numa “área de actividade com natureza e fisionomia próprias em que os empregadores visam 

a obtenção de resultados, não apenas económicos, mas também desportivos (…)”. 

Neste contexto, podemos afirmar que os contratos de trabalho dos treinadores não se 

convertem automaticamente em contrato sem termo, e não há lugar ao pagamento de 

compensações pela mera caducidade91. 

A “detecção de circunstâncias essenciais” da relação laboral dos treinadores desportivos 

foi encetada a partir da análise do CCTTF. Relativamente aos treinadores profissionais, 

“existem factores que impõem uma certa estruturação do vínculo laboral que não é atendida 

pelo regime laboral comum” – conduz-nos à existência de uma lacuna de previsão. 

Assim, a falta de regulação própria para os contratos de trabalho dos treinadores, 

estabelece face a uma “reconhecida lacuna de previsão, o recurso aos instrumentos de 

integração previstos no art.º 10º do CC”. A integração de lacunas por via da analogia supõe 

que, o caso objecto da norma legal em causa, possa considerar-se de análogo92. Daqui decorrem, 

desde logo, dois corolários: “a existência de analogia não poder ser determinada em bloco, ou 

seja perante um inteiro regime jurídico e, o facto de ser indispensável verificar, caso a caso, 

onde poderão ser encontrados casos análogos e regras a aplicar” 

Em vários regimes encontramos certas simetrias, determinadas pela especificidade 

própria fattispecie: “relembre-se a especial conjugação entre autonomia e subordinação ou 

entre estabilidade e transitoriedade no trabalho nos espectáculos públicos. Consideramos que 

a complexidade própria do tecido normativo do Direito do Trabalho deve ser tida em 

consideração”. No caso concreto da actividade de treinador deve ser mobilizada a CCTTF para 

resolver algumas questões, sendo que está fora de questão a aplicação aos treinadores do regime 

do CT, enquanto regime geral. 

                                                           
90 Por exemplo, um treinador de futebol é contratado pela federação de futebol de um determinado país 

para orientar a respectiva selecção de futebol, num determinado evento, como o Mundial ou o Europeu 

de futebol, ou mesmo a Copa América. 
91 Estas regras apelam para uma ideia de especial limitação ou onerosidade do recurso ao contrato a 

termo. 
92 Ou seja, que “se verifique um conflito de interesses paralelo, isomorfo ou semelhante – de modo a 

que o critério valorativo adoptado pelo legislador para compor esse conflito de interesses num dos 

casos seja por igual ou maioria de razão aplicável ao outro”, J. Baptista Machado, Introdução ao direito 

e ao discurso legitimador, Coimbra, Almedina,1983. 
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Há princípios e normas do Código do Trabalho que exprimem regras de aplicação 

necessária a todas as situações de trabalho subordinado93. As próprias soluções encontradas 

pela autonomia colectiva podem atingir princípios gerais, não decorrendo da especial 

configuração da relação em causa94. 

Em suma, o contrato de trabalho do treinador não é um contrato especial de trabalho, na 

medida em que não se enquadra em lei especial, apesar das suas relações laborais se afastarem 

do regime comum, adoptando, assim, o figurino de contrato a termo resolutivo. 

 

D) Profissão: Admissibilidade e seus requisitos 

 

Nos termos do art.º 35º, nº 1 da LBAFD, cabe à legislação ordinária a definição das 

qualificações necessárias ao exercício das diversas funções técnicas na área do desporto.  

Neste domínio, nota para a seguinte legislação: o DL nº 407/99, de 15 de Outubro95, que 

regulamenta o “Regime Jurídico da Formação Desportiva no Quadro da Formação 

Profissional”, em consonância com o Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de Dezembro, que 

estabelece o “Regime Jurídico do Sistema Nacional de Qualificações e define as estruturas que 

asseguram o seu funcionamento”, publicado em D.R.96. Por último, o Decreto-Lei n.º 248-

A/2008, de 31 de Dezembro, que estabelece o RAEATD97. 

Este último diploma faz menção para o “reconhecimento de que a existência de 

treinadores devidamente qualificados é uma medida indispensável, não só para garantir um 

desenvolvimento qualitativo e quantitativo das diferentes actividades físicas e desportivas, 

como também para que a prática desportiva decorra na observância de regras que garantam 

a ética desportiva e o desenvolvimento do espírito desportivo, bem como a defesa da saúde e 

da segurança dos praticantes”.  

O acesso à actividade de treinador desportivo encontra-se sujeito a vários condicionantes, 

tais como:“ exigência de especiais conhecimentos técnicos e de metodologia de treino”, a 

                                                           
93 Direitos de personalidade, esquema de fontes, entre outros. 
94 Neste âmbito, suscita-se duvidas atento disposto no nº 2 do art.º 49º do CCT dos treinadores de futebol, 

pois faz repercutir o comportamento ilícito do empregador relativamente à cessação de um contrato de 

trabalho na esfera jurídica de outro trabalhador. 
95 Relativo à formação desportiva no quadro da formação profissional. 
96 In D.R. n.º 252, 3.º Suplemento, Série I de 2008-12-31. 
97 Regime de acesso e exercício da actividade de treinador de desporto. 
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“exigência de preservação da identidade física e psicológica dos praticantes e de formação 

intelectual dos mesmos”, sem prejuízo de outros. 

As funções do treinador assumem hoje em dia, um papel de destaque no que à protecção 

da saúde e da integridade física e moral dos praticantes desportivos alude. 

Nos termos do disposto no artigo 3º do DL nº 248-A/2008, de 31 de Dezembro, a 

actividade de treinador de desporto, compreende “o treino e a orientação competitiva de 

praticantes desportivos, bem como o enquadramento técnico de uma actividade física ou 

desportiva, exercida como profissão exclusiva ou principal”. Assim, são idênticas as 

exigências de qualificação e formação para o exercício da actividade de treinador, qualquer que 

seja o grau de profissionalização de quem desempenha tais funções. 

Menciona a redacção do art.º 5º do DL nº 248-A/2008, de 31 de Dezembro que “é 

condição de acesso ao exercício da actividade de treinador de desporto a obtenção de cédula 

de treinador de desporto, designada por cédula98”.O referido Decreto-Lei n.º 248 - A/2008 de 

31 de Dezembro99, confina o acesso à profissão de treinador àqueles que usufruem da Cédula 

de Treinador de Desporto100. 

A exigência do treinador de futebol em ser titular de uma carteira profissional, que o 

habilita para o exercício da sua profissão,101consistiu numa importante medida para o reforçar 

da condição de “técnico de futebol”. 

A cédula de treinador102 pode ser obtida através de “habilitação académica de nível 

superior ou qualificação, na área do desporto”, no âmbito do sistema nacional de 

qualificações, por “experiência profissional”, ou por “reconhecimento de títulos adquiridos 

noutros países”103. 

Atento o disposto nos arts. 7º e ss., existem quatros graus de cédula, que conferem 

diferentes competências ao treinador, ou seja, cada nível corresponde a um grau de 

conhecimento e exigência própria. 

                                                           
98 As normas de acesso à obtenção e emissão da cédula de treinador de desporto encontram-se fixadas 

pelo Despacho nº 5061/2010, do Presidente do Instituto Nacional do Desporto de Portugal, IP, de 

15/03/10. 
99Estabelece o regime de acesso e exercício da actividade de treinador de desporto. 
100O Despacho nº 5061/2010 define as normas para a obtenção e emissão da CTD. 
101 Por decisão de 11 de Maio de 1965, a antiga secção do contencioso de Trabalho e Providência social 

do Supremo Tribunal Administrativo. 
102Abreviado tem a designação de CTD. 
103 Art. 6º do RAEATD. 
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No domínio do futebol profissional, nota para o disposto no art.º 56º do Regulamento de 

competições da LPFP 104  que exige a cada um dos clubes participantes nas competições 

profissionais, a “inscrição e registo de um quadro técnico composto no mínimo por dois 

treinadores, os quais devem possuir as seguintes habilitações 105  mínimas ou respectivas 

equivalências estabelecidas nos termos do Regulamento de Formação de Treinadores de 

Futebol da Federação Portuguesa de Futebol: 

a) Clubes participantes na I Liga, treinador principal: habilitação “UEFA-Professional”; 

b) Treinador adjunto: Nível II de habilitação (habilitação “UEFA-Basic”); 

c) Clubes participantes na II Liga: treinador principal: Nível III de habilitação 

(habilitação “UEFA-Advanced”); 

d) Treinador adjunto: Nível II de habilitação (habilitação “UEFA-Basic”)106107108. 

O art.º 56º, nº 2 do RCLPFP 109 ,menciona que as habilitações do quadro técnico 

estabelecidas no número um do citado artigo devem ser “comprovadas através da cédula de 

treinador de desporto após a validação da correspondência dos respectivos graus e 

incorporação regulamentar por parte da FPF, nos termos do disposto na Lei n.º 40/2012, de 

28 de Agosto, sem prejuízo do disposto na regulamentação aplicável ao sistema europeu de 

formação de treinadores, organizado no quadro da UEFA”. 

Chegados a este ponto, cumpre um olhar atento para a natureza díspar da figura do 

treinador, que não raras as vezes suplanta qualquer norma legal e regulamentar. Referimo-nos 

às apelidadas, gíria futebolística, de “chicotadas psicológicas”. Uma vez consumadas, e tendo 

em conta as questões prementes dos clubes, é preciso encontrar rapidamente um novo treinador. 

Ora, em certos casos, o treinador contratado não possui as qualificações mínimas exigidas para 

exercer as funções para as quais foi chamado a desempenhar – geralmente esta situação ocorre 

nos escalões profissionais110. 

                                                           
104Sob a epígrafe “Quadro técnico e habilitações de treinadores”. 
105 Estas habilitações são comprovadas através da cédula de treinador desportivo, à luz do nº 2, do art.º 

56º do RCLPFP. 
106 Note-se que, ao abrigo do nº1 do art.º 9º do CCTTF, a participação do treinador de futebol em 

competições oficiais depende do registo do seu contrato de trabalho na LPFP, na FPF e na ANTF, 

mediante parecer desta última. 
107Vd. ponto 114.03 do Regulamento das Provas Oficiais de Futebol de Onze da FPF. 
108 Seleccionadores e treinadores das selecções nacionais devem possuir o nível IV. 
109 Regulamento de competições da Liga Portuguesa de Futebol Profissional. 
110 Em Portugal, apenas a I Liga e a II Liga são escalões profissionais. 
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Com efeito, temos como consequência a inscrição e registo desse treinador na LPFP, 

quando na realidade não é o treinador principal na respectiva equipa técnica, nem reúne as 

habilitações mínimas exigidas. Portanto, o mecanismo frequentemente usado para contornar a 

questão da falta de habilitações para o exercício da profissão, é tão simples quanto o treinador 

adjunto ser o treinador principal (formalmente) pois, quem materialmente exerce funções de 

treinador principal, seria, neste caso, o treinador contratado – aqui orienta a equipa, tanto nos 

treinos como nos jogos oficiais, define as metodologias de treino e opções técnico-tácticas - 

apesar de formalmente ser catalogado como treinador-adjunto111. 

O exercício de profissões nas áreas da actividade física e do desporto sem a adequada 

formação académica ou profissional é proibido, à luz do art.º 35º, nº 2 da LBAFD, do mesmo 

modo que é ilegal o exercício da actividade de treinador de desporto, por quem não seja titular 

de cédula, nos termos do art.º 15º do RAEATD. Estas regras são reforçadas pelo teor do art.º 

117º, nº 1, do Código do Trabalho112, que conduz à nulidade113 do contrato de trabalho do 

treinador desportivo, em caso de falta de cédula ou de cédula de grau exigido. 

 

E) Configuração do contrato de trabalho 

 

Segundo Pedro Pais de Vasconcelos114, os contratos são “negócios jurídicos bilaterais, 

celebrados entre diferentes partes, e que regem entre si os seus interesses dentro do âmbito da 

Autonomia Privada”. O código Civil elenca um catálogo de vários modelos de contratos, do 

                                                           
111 Por exemplo, quando Paulo Bento era o treinado do Sporting não possuía as habilitações mínimas 

para ser treinador principal nos jogos da Liga dos Campeões. Em termos materiais, era, de facto, o 

principal, em termos formais, o seu adjunto era o treinador principal, de modo a cumprir os requisitos 

definidos pela UEFA para as competições europeias. 
112 Que refere “Sempre que o exercício de determinada actividade se encontre legalmente condicionada 

à posse de título profissional, designadamente carteira profissional, a sua falta determina a nulidade do 

contrato”. 
113 Trata-se de uma situação de impossibilidade jurídica, à luz do art.º 280º, nº 1, do CC. 
114In “Teoria Geral do Direito Civil”, 4ª ed., Almedina, 2007. 
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qual salientamos o contrato de trabalho115. O contrato de trabalho do treinador desportivo é um 

contrato a termo resolutivo, formal116117e carece de forma escrita118. 

A ausência de um regime legal específico para o treinador poderia concretizar a ideia de 

que o contrato de trabalho não obedece a forma especial119. Segundo o preceituado no art.º 219º 

do CC120, e com base neste, aflora o carácter de consensualidade de que reveste o contrato de 

trabalho do treinador desportivo. 

A regra plasmada neste artigo é a da liberdade de forma, porém, a lei exige que certos 

actos e negócios jurídicos adoptem uma forma especial121. Com efeito, ao contrato de trabalho 

de treinador desportivo é exigida forma escrita, nos termos e para os efeitos do disposto no art.º 

110º, in fine, do Código de Trabalho, e da cláusula 6ª do Contrato Colectivo de Trabalho 

celebrado entre a Liga Portuguesa de Futebol Profissional e a Associação Nacional de 

Treinadores de Futebol (CCTTF). 

Atento o disposto na cláusula 6ª do CCTTF, o contrato de trabalho do treinador de futebol 

“é obrigatoriamente reduzido a escrito, assinado pela entidade patronal e pelo 

treinador…”122.  

Cumpre agora esclarecer, o que sucede quando se verifica inobservância da forma escrita 

no contrato de trabalho do treinador de futebol. A jurisprudência nacional pronunciou-se sobre 

o tema123, entendendo que a carência de assinatura de uma das partes no contrato de trabalho 

enferma de nulidade124, por “preterição de formalidade essencial - art.º 122º, nº 1 do CT, ex vi 

                                                           
115Vd. arts. 1152º e 1153º do CC. 
116Vd. Anexo II. 
117Por forma entende-se o modo de exteriorização do acto jurídico, ou seja, o modo como ele fica 

reconhecível e visível pelas partes. 
118 Também o Contrato de trabalho do praticante desportivo deve ser reduzido a escrito, nos termos do 

art.º 5º, nº 2 da Lei nº 28/98 de 26 de Junho. 
119Vd. art.º 110º, 1ª parte do Código de Trabalho. 
120Preceitua o seguinte: “A validade da declaração negocial não depende da observância de forma 

especial, salvo quando a lei o exigir.”. 
121Esta exigência legal de forma é de ordem pública e têm como fundamento acautelar interesses 

relevantes. 
122 O CCTTF contém, no seu Anexo I, um modelo de contrato de trabalho celebrado entre treinador de 

futebol e clube. 
123 Ac. do Tribunal da Relação do Porto, de 18/04/05, disponível em www.dgsi.pt. 
124 Cfr. Art. 220º do CC. 

http://www.dgsi.pt/
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da cláusula 5ª do CCTTF125. Como consequência, esta solução obstou à aplicação, por analogia, 

do disposto no nº 2 do art.º 5º da Lei nº 28/98, de 26 de Junho126. 

Num outro prisma, uma pequena observação ao Ac. do STJ, de 24/01/07, que se 

pronunciou pela falta de regulamentação própria do regime dos treinadores.  

Segundo o Ac. do STJ, de 24/01/07,não obstante a inexistência de um regime para os 

treinadores desportivos, considerou que não se deve aplicar o regime laboral comum, mas sim, 

usar o mecanismo da analogia, recorrendo-se à aplicação analógica do regime do contrato de 

trabalho do praticante desportivo127. O STJ entendeu que “a não redução do contrato a escrito 

não acarretava uma conversão em contrato por tempo indeterminado do contrato de trabalho 

do treinador, mas antes, a invalidade desse mesmo contrato, por aplicação analógica do art.º 

5º, nº 2 da Lei nº 28/98, de 26 de Junho, dado que existem idênticas exigências de confiança, 

competência técnica, que demonstrava ser incompatível com a conversão do contrato a termo 

em contrato por tempo indeterminado”. 

 

F) A aposição do Termo no contrato de trabalho 

 

Os contratos de trabalho desportivos revestem a modalidade de contrato a termo certo128, 

correspondendo, assim, a um número concreto de épocas desportivas129, podendo o treinador 

assinar contrato por uma ou mais épocas. Por norma, há sempre cláusulas adicionais que 

permitem ao treinador, se assim o desejar, de renovar por mais um ano. É bastante comum, nos 

comunicados dos clubes à CMVM130esclarecerem que um treinador “assinou contrato válido 

para as próximas duas épocas, com outra de opção”.131 

A aposição de termo nos contratos de trabalho dos treinadores de futebol é socialmente 

encarada como um verdadeiro pressuposto. 

                                                           
125 Manda aplicar subsidiariamente, aos contratos de treinador de futebol, o regime laboral geral. 
126 Comina com a invalidade (nulidade) do contrato do praticante desportivo a que falte a forma escrita. 
127Já mencionada Lei nº 28/98, de 26 de Junho. 
128O termo é uma cláusula acessória típica, que submete os efeitos de um negócio jurídico à realização 

de um evento futuro certo. 
129 “Entende-se por época desportiva o período de tempo, nunca superior a 12 meses (…), à luz do art. 

8º, nº 5 da Lei nº 28/98, de 26 de Junho. Por norma, no futebol profissional, os contratos de treinador 

desportivo têm o seu início a 1 de Julho e o seu termo a 30 de Junho de ano seguinte, como estatui o 

art.º 3º, nº 1 do RCLPFP. 
130Comissão do Mercado de Valores Mobiliários. 
131Sublinhado nosso. 
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Portanto, a perspectiva da legislação laboral portuguesa aponta para a contratação a 

termo, não livre. O mesmo que dizer que, o empregador, ou o clube neste caso, não pode optar 

pela contratação ou não a termo. 

Importa referir que, no âmbito do art.º 8º, nº 1, da Lei nº 28/98, de 26 de Junho, o contrato 

de trabalho do praticante desportivo não pode ter duração inferior a uma época desportiva, nem 

superior a oito épocas – reforça a ideia de que se trata de um contrato a termo. 

O expressado no art.º 148º do Código do Trabalho estabelece uma duração máxima do 

contrato de trabalho a termo certo. Portanto, uma vez mais, é preciso olhar para o CCTTF e 

aplicar a cláusula 5ª para entender que o regime laboral comum é subsidiário face a este contrato 

colectivo, ex vi do aludido no art.º 139º do CT.  

Como assevera Leal Amado, “enquanto o contrato de trabalho comum, em regra, é 

celebrado por tempo indeterminado, no contrato de trabalho do praticante desportivo é notório 

que a relação laboral desportiva implícita deve ser uma relação a prazo, sendo que ao 

correspondente contrato de trabalho desportivo deve ser aposto um termo final ou 

resolutivo132. Esta marca temporária dos vínculos dos praticantes desportivos assenta na 

natureza da profissão em causa133, do carácter sazonal da própria actividade desportiva134, da 

função estabilizadora do vínculo 135 , bem como da função disciplinadora do mercado de 

trabalho desportivo”. 

No caso concreto dos treinadores desportivos, e na ausência de um regime legal 

específico, apenas a cláusula 8º do CCTTF harmoniza quanto à obrigatoriedade de contratação 

a termo136. 

Um breve olhar para a CRP leva a concluir-nos que não existe nenhuma norma que 

decreta a contratação a termo. Existe um preceito que proíbe os despedimentos sem justa causa, 

e que garante a segurança dos trabalhadores no emprego137, pelo que a doutrina e jurisprudência 

                                                           
132 Leal Amado, “Vinculação vs Liberdade”. 
133 Um jogador de futebol tem uma carreira curta, sujeita a um desgaste rápido e dependente das suas 

próprias condições físicas – lesões, mazelas, entre outros. 
134 Submetida à lógica da época desportiva. 
135“Proporciona ao clube a vinculação do praticante durante um certo período de tempo, mas também 

permite ao praticante não estar vinculado mais do que esse período de tempo, tendo liberdade de 

desvinculação no termo do contrato”. 
136Art 8º, nº 1 do CCTTF estatui “O contrato de trabalho terá sempre uma duração determinada, 

caducando automaticamente expirado o prazo nele estipulado, sem necessidade de qualquer outra 

declaração ou formalidade.” 
137Vd. art.º 53º CRP. 
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“retiram a exigência de estabilidade no vínculo laboral, com uma dupla acepção: a necessária 

excepcionalidade da contratação a termo, e a fixação do contrato de trabalho por tempo 

indeterminado como regra”138. 

Porém, a contratação a termo não se cinge apenas à satisfação das necessidades 

temporárias, como ilustra o disposto no art.º 140º, nº 4, alíneas a) e b) do CT. Foi o próprio 

legislador que consagrou a obrigatoriedade da contratação a termo no caso dos praticantes 

desportivos. 

A doutrina entende que não deve ser admissível a contratação a termo de treinadores de 

futebol profissional. Na base desta posição reside o facto de que não existem razões suficientes 

que justifiquem a contratação a termo do treinador de futebol devido ao carácter permanente 

das necessidades dos clubes para com os treinadores - o caso de treinadores que estão há várias 

épocas no mesmo clube139. 

Ora, embora os casos mais comuns indigitem para aqueles em que os treinadores 

permanecem pouco mais do que uma ou duas épocas desportivas no mesmo clube, não 

perfilamos do entendimento de obstar à admissibilidade da contratação a termo de treinadores 

de futebol. 

A jurisprudência pronunciou-se sobre o aludido tema140, dispondo que “um contrato de 

trabalho de treinador de futebol, embora celebrado para vigorar durante um dado período, a 

termo, portanto, deveria ser considerado como um contrato de trabalho por tempo 

indeterminado, colidindo com o disposto no art.º 8º do CCTTF”. 

Segundo Pedro Miguel Henriques, não é possível “a celebração de contratos a termo 

pelos treinadores, com base na analogia com o art.º 8º da Lei nº 28/98, de 26 de Junho, 

optando, por seu turno, pela aplicação das regras gerais previstas no código de trabalho para 

a contratação a termo. Enveredando por esta directriz, conduziria à aplicação in totum do 

regime do contrato a termo, disciplinado no código de trabalho”. 

Embora haja uma necessidade a todo o tempo dos clubes em contratar treinadores, a 

verdade é que a natureza desta profissão não satisfaz por tempo indeterminado as carências dos 

clubes. A “justificação para a contratação a termo de treinadores, nada tem a ver com uma 

função estabilizadora do vínculo, ao contrário do que sucede com os praticantes desportivos”. 

                                                           
138 Leal Amado, “O novo Regime do Contrato de Trabalho Desportivo”. 
139Tomando por exemplo Sir Alex Ferguson, que foi treinador do Manchester United durante 26 anos, 

ou mesmo Arsène Wenger que exerce funções de treinador no Arsenal de Londres desde 1996. 
140Vd. Ac. do Tribunal da Relação do Porto, de 27/03/00 – BMJ, nº 495, p.361. 
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Assim, no caso dos treinadores, “o termo tem funções limitativas, restringindo a duração 

do contrato, mas sem que seja fixado um qualquer vínculo de estabilidade, podendo o contrato 

ser denunciado, de forma unilateral, por qualquer uma das partes141”. 

Com efeito, elencamos os seguintes motivos justificativos para a contratação a termo de 

treinadores desportivos: 

a) O carácter sazonal142 da própria actividade desportiva; 

b) A contratação de um determinado treinador insere-se numa lógica de “projecto 

desportivo”, sendo que, esta figura, pela filosofia do seu futebol e método de trabalho, 

é convidado a integrar uma projecto de um clube, que não raras as vezes, passa por 

conquistar títulos; 

c) Os treinadores de futebol exercem uma profissão cujo objectivo primordial é a 

obtenção de resultados desportivos – objectivos definidos por factores e conjunturas 

que se vão alterando143 à medida da época, o que desde logo representa uma realidade 

volúvel das condições que envolvem o clube, contribuindo, desse modo, para a 

definição do contrato de trabalho de treinador como um contrato a termo; 

d) A “especificidade e própria natureza da relação entre treinador e clube” conduzem 

à cessação do contrato de trabalho por parte do clube assim que este entenda, 

motivado, na grande maioria das vezes, pelo insucesso desportivo, ou mesmo por um 

resultado avulso absolutamente escandaloso144; 

e) Necessidade dos sócios e simpatizantes de um clube entenderem a mudança de 

treinador em caso de maus resultados - este entendimento tem vindo a ser defendido, 

também, pela jurisprudência145. 

                                                           
141 Neste enquadramento, é possível ao treinador de futebol profissional a denúncia do contrato, à luz da 

cláusula 47ª CCTTF. 
142 No caso dos Seleccionadores Nacionais de Futebol este cenário é mais evidente, pois o seu trabalho 

coincide com momentos específicos do ano, que coincide com o calendário da FIFA e da UEFA, em 

torneios curtos de verão, como o Mundial de futebol, ou Campeonato Europeu de Futebol (não esquecer 

que precede as estas grandes competições as fases de apuramento, que se disputam espaçadamente ao 

longo de quase dois anos). 
143 Por variação dos recursos financeiros, como os patrocínios, e outras receitas associadas ao sucesso 

ou insucesso desportivo. 
144A título de exemplo, veja-se a derrota de Portugal contra a Albânia, a contar para o apuramento para 

a fase final do Campeonato da Europa de Futebol (Euro 2016), que sentenciou o destino de Paulo Bento 

como seleccionador nacional. 
145 Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 03/11/97, Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa, de 11/11/09, 

e Ac. do STJ, de 24/01/07, todos disponíveis em www.dgsi.pt. 

http://www.dgsi.pt/
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O Ac. do STJ de 10 de Julho de 2008 asseverou que“ não é necessário indicar o concreto 

motivo justificativo da celebração do contrato de trabalho de treinador de futebol profissional, 

entendendo que a simples indicação da actividade desportiva ajustada, e as datas do início e 

termo de vigência do contrato de trabalho seriam suficientes, solução esta que decorre da 

inexistência de tal exigência na Lei nº 28/98, de 26 de Junho, aqui aplicável por analogia, e do 

art.º 6º do CCTTF.”. 

Tem a palavra Rui Vaz Pereira, ao afirmar que “embora a obrigatoriedade de contratação 

de treinadores a termo esteja prevista no caso do futebol profissional, a verdade é que em 

relação ao regime jurídico aplicável, e tendo em conta o supra referido, é, também admissível 

a aplicação analógica a todos os treinadores do regime plasmado na Lei nº 28/98, de 26 de 

Junho, maxime do estatuído no art.º 8º do aludido diploma.”. 

Em nossa opinião, somos também a favor de que na contratação de treinadores 

desportivos, o respectivo contrato de trabalho deve ser sempre sujeito a termo146. 

Apesar deste vínculo contratual a termo se ajustar à especificidade da figura do treinador, 

tem de existir um esforço concertado para procurar formas alternativas de conceber a relação 

laboral do treinador de futebol. 

Nas palavras de Jorge Leite147, “poderá haver uma aproximação à figura da comissão de 

serviço, sendo certo que, a nosso ver, o cargo de treinador de futebol dificilmente se 

reconduziria a algumas das situações previstas no disposto no art.º 161º do Código de 

Trabalho. O artigo161º do código do trabalho admite um âmbito mais alargado por IRCT, 

sendo possível que a figura da comissão de serviço se baseie na especial relação de confiança 

existe entre clube e treinador.”. 

Com efeito, ainda que se admita essa possibilidade, não perfilhamos deste entendimento, 

pelos motivos já avançados supra – “carácter sazonal da actividade de treinador, contratação 

para integrar um novo projecto desportivo, e a natureza acentuadamente fiduciária da relação 

entre o treinador e o clube”, por exemplo. 

Ao cargo de treinador é “exigido na sua actividade um elevado grau de confiança por 

parte do empregador, o que permitiria considerar em IRCT que ao cargo de treinador seria 

aplicável o regime da comissão de serviço, desde que expressamente fosse instituído no 

contrato de trabalho o regime de comissão de serviço.”. 

                                                           
146 A LPFP, a FPF e a ANTF dificilmente aceitariam o registo de um contrato de trabalho de treinador 

desportivo celebrado por tempo indeterminado. 
147 Jornadas de Direito do Desporto, realizadas em Chaves, em 28 e 30 de Maio de 2010, em intervenção 

oral (“Treinadores: que regime laboral para uma intervenção instável?”). 
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Todavia, uma vez que o CCTTF não considera que ao cargo de treinador de futebol seja 

aplicável o regime da comissão de serviço afasta-se desde logo o referido regime. 

Por fim, nota para a Lei nº 28/98, de 26 de Junho que erigiu a contratação a termo em 

forma de contratação exclusiva (art. 8º), atendendo claramente à especial natureza das relações 

daí emergentes. O mesmo é válido para os contratos que ligam clubes e treinadores. O 

problema, radica, portanto, na inércia legislativa. É certo que atento o disposto na cláusula 8ª 

do CCTTF148, o contrato de trabalho terá sempre uma duração determinada, “caducando sem 

mais, expirado o prazo nele estipulado”. 

Em conclusão, cumpre asseverar que perfilhamos do fundamento para o regime de 

excepção, previsto na redacção da cláusula 8ª do CCTTF. Não nos parece razoável impor a 

contratação de treinadores por tempo indeterminado, tendo em conta a natureza efémera desta 

profissão, pelo que o mais sensato, adequado e legítimo arraiga na aposição de termo no 

contrato de trabalho desportivo do treinador. 

 

G) Cessação do Contrato de Trabalho 

 

As relações obrigacionais podem extinguir-se por via da resolução, da revogação e da 

denúncia149. Ao contrário da revogação, na qual tem de haver um consenso das partes para a 

cessação do vínculo, tanto a denúncia como a resolução do contrato conduzem à cessação do 

vínculo por declaração de uma das partes dirigida à outra. 

As partes não podem desvincular-se, sem mais, dos contratos celebrados150 , sendo que o 

contrato deve ser pontualmente cumprido. 

Ora, atendendo ao caso em apreço, é entendimento pacífico que na esmagadora maioria dos 

casos, o treinador de futebol é despedido pela entidade empregadora – o clube – sendo que o 

termo usado é a rescisão do contrato de trabalho 151 . A título de exemplo, aquando do 

despedimento do então treinador do Sporting CP, Domingos Paciência foi emitido o seguinte 

comunicado: “Entendeu a Administração da Sporting Clube de Portugal - Futebol, SAD, 

rescindir contrato com o seu treinador Domingos Paciência, por entender que quer a 

                                                           
148 BTE, 1ª série, nº27, 22/07/97. 
149 Não raras as vezes, e apesar de ser doutrina assente, alude-se à rescisão. 
150 Princípio geral pacta sunt servanda, à luz do art.º 406º, nº 1 do CC. 
151 Por norma, o motivo para a rescisão do vínculo que une treinador e clube, está relacionado com maus 

resultados desportivos. 
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eliminação da fase de grupos da Taça da Liga, quer o 5.º lugar actual na Liga Zon/Sagres, não 

correspondem aos objectivos propostos para este primeiro ano de mandato”152. 

Também existem numerosos casos em que a rescisão do contrato é feita por mútuo acordo. Ora, 

este é um dos corolários, que juntamente com a autonomia das partes para celebrar contratos, 

compõem o princípio da liberdade contratual. 

O despedimento de uma figura particular como a do treinador de futebol está bastante 

restringido no seu elenco. Não só pela natureza da sua actividade, como também pelas várias 

cláusulas específicas que distinguem o seu vínculo contratual.  

Na ausência de um regime específico que regule as relações jurídico-laborais do treinador, 

como adiante explicaremos melhor, tanto a doutrina como a jurisprudência admitem o recurso 

à analogia para aplicação da Lei nº 28/98, de 26 de Junho153, em matérias que não estejam 

reguladas no contrato colectivo de trabalho celebrado entre a LPFP e a ANTF154. 

     Com efeito, e tendo em conta que a matéria da cessação do contrato de trabalho está 

estatuída no CCTTF, de acordo com o estipulado na cláusula 37ª deste, eis o elenco das causas 

de extinção do contrato de trabalho desportivo do treinador: 

a) Revogação por acordo das partes; 

b) Caducidade; 

c) Resolução, com ou sem justa causa, por iniciativa do treinador; 

d) Despedimento, com ou sem justa causa, promovido pela entidade patronal; 

e) Denúncia por qualquer das partes durante o período experimental. 

 

As especificidades relativas a cada uma das supra referidas causas de extinção do contrato de 

trabalho do treinador encontram-se nas cláusulas 38ª e ss. do CCTTF. 

As indemnizações resultantes da quebra do vínculo laboral existente entre treinador e clube são, 

por norma, definidas a priorie inseridas em cláusulas contratuais.  

Porém, em caso de despedimento com justa causa, entende a jurisprudência que “verificando-

se a resolução com justa causa do contrato de trabalho, o trabalhador/treinador tem direito a 

uma indemnização pelos danos causados, não podendo esta exceder o valor das retribuições 

que lhe seriam devidas se o contrato de trabalho tivesse cessado no seu termo (artigo 27.º, n.º 

1, da Lei nº 28/98) ”155. 

                                                           
152 Comunicado do Sporting CP, de 13/02/2012. 
153Alterada pela Lei n.º 114/99, de 3 de Agosto). 
154Mais adiante esta matéria será devidamente escalpelizada. 
155Vd. Ac. do STJ de 20/05/09. 
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“Diversamente, de acordo com o Contrato Colectivo de Trabalho celebrado entre a Associação 

dos Treinadores de Futebol e a Liga Portuguesa de Futebol Profissional (publicado no BTE, 

1.ª Série, n.º 27, de 22-07-97 e com portaria de extensão no BTE, 1.ª Série, n.º 37, de 10-10-

97), a rescisão com justa causa do contrato confere ao treinador o direito a uma indemnização 

correspondente ao valor das retribuições que lhe seriam devidas se o contrato tivesse 

terminado no seu termo, deduzidas das que eventualmente venha a auferir pela mesma 

actividade durante o período em causa. Por isso, a um treinador de futebol que resolveu com 

justa causa o contrato de trabalho com o clube/empregador em Junho de 2004, por aplicação 

do aludido CCT, às retribuições que lhe são devidas como se o contrato tivesse terminado no 

seu termo, devem ser deduzidas as que ele veio a auferir pela mesma actividade, ao serviço de 

outra entidade desportiva, durante o período em causa”156. 

Portanto, pese embora o perfil normativo desta área (que se deve à tutela do emprego, que goza 

de enorme relevo constitucional157,abrangido por um sistema de grande proteccionismo da 

situação jus laboral do trabalhador em matéria de cessação do contrato), os treinadores de 

futebol são despedidos com relativa regularidade, muitos dos quais nem um ano aguentam na 

liderança de uma equipa profissional. Há clubes que na mesma época desportiva despedem dois 

e três treinadores158, fazendo-o logo na primeira jornada do campeonato159, ou a meio da época 

desportiva160, entre outras situações. 

Certamente que, apesar de ser uma profissão bem remunerada, principalmente nas grandes ligas 

europeias161, a fronteira com o desemprego é mais ténue que qualquer outra profissão. Já 

proferia António Conte162: “Os jogadores têm nas mãos a fortuna ou a ruína dos treinadores». 

 

                                                           
156Vd. Ac. do STJ de 20/05/09. 
157Princípio da proibição dos despedimentos sem justa causa ou princípio da segurança no emprego (art. 

53.º da CRP). 
158Na época 2004/2005 o FC Porto rescindiu o contrato com os treinadores Del Neri (encontrava-se ao 

abrigo do período experimental), Victór Férnandez (maus resultados desportivos) e José Couceiro (maus 

resultados desportivos). 
159Em 29 de Julho de 2014, o Genk (Bélgica) despediu o treinador Emilio Ferrera após uma derrota 

inaugural contra um clube de fraca reputação. 
160O Catania (Itália) despediu o treinador Rolando Maran, pela segunda vez na mesma temporada 

(2013/2014). 
161La Liga, Calcio, Bundesliga, Premier League, entre outras. 
162Seleccionador Italiano de Futebol. 
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IV – Regime laboral comum – extensão aos contractos celebrados entre clubes e 

treinadores profissionais 

 

 O Direito do Trabalho é um ramo do Direito bastante amplo e flexível e receptivo a abranger 

novos tipos contratuais. Deste modo, o Direito do Trabalho será capaz de responder com clareza 

a realidades sociais distintas. O fenómeno do “pluralismo do Direito do Trabalho”,163está em 

crescendo entre a doutrina, que também chama a atenção para o “reconhecimento de contratos 

especiais de trabalho” 164 .A realidade clarifica a ideia de que o legislador ainda não 

compreendeu este fenómeno. 

É certo que já deu alguns passos nesse sentido ao aprovar, entre outras, a Lei nº 28/98, de 26 de 

Junho165, mas é manifestamente insuficiente para as exigências que a vida prática acarreta. 

Com efeito, a questão nuclear que importar analisar é a de saber qual o regime jurídico aplicável 

ao contrato de trabalho estabelecido entre clubes e treinadores profissionais. 

A jurisprudência é unânime ao considerar que estamos perante um contrato de trabalho166, que 

pela sua especificidade e pelas suas relações laborais singulares e próprias, afasta-se do regime 

laboral comum. Há quem sustente que aos treinadores de futebol deveria aplicar-se o regime 

em vigor para os praticantes desportivos167, pelo que estabelecido um contrato a termo com um 

treinador, este caducaria automaticamente no fim do prazo, nos termos do art.º 46º, nº 1, da 

LCCT.  

Nota para o Ac. do STJ de 07/10/1998, que entendeu ser pacífico o entendimento de que 

“um treinador de futebol não pode ser considerado “agente desportivo praticante”, sendo por 

isso aplicável o regime laboral comum, ainda que o mesmo se revele desadequado e pouco 

compatível com a natureza específica desta relação contratual168”. Ora, o jurista tem “o dever 

                                                           
163 Maria do Rosário Palma Ramalho, “Direito do Trabalho, Parte II”. 
164 Maria Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho, parte II – Situações Laborais Individuais, 1.ª 

edição, Almedina 2006. 
165 Estabelece o regime jurídico do contrato de trabalho do praticante desportivo. 
166Ac. do STJ de 12/07/85 e o Ac.. do STJ, de 07/10/98. 
167 Lei nº 28/98, de 26 de Junho. 
168 “Aplicam-se subsidiariamente ao contrato de trabalho celebrado entre os treinadores profissionais 

e os clubes ou sociedades desportivas as normas previstas no Código do Trabalho” e “Sem prejuízo do 

disposto no número anterior, as disposições do presente CCT podem afastar a aplicação e normas 

previstas no Código do Trabalho, nomeadamente as que se mostrem incompatíveis com a reconhecida 

natureza específica do contrato de trabalho dos treinadores profissionais de futebol”, CCT entre LPFP 

e ANTF”. 
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de procurar a cada ocasião as melhores soluções para fazer face às diversas realidades sociais, 

competindo-lhe a tarefa de desenvolver capacidades que obste à adopção de soluções 

absurdas. Mas jamais lhe compete criar um regime próprio para estas relações contratuais, 

sendo esta uma tarefa para o poder legislativo”169. 

Pois bem, hoje em dia, não se aplica o regime laboral comum, enquanto regime geral, aos 

contratos de trabalho celebrados entre clubes e treinadores profissionais. Para fundamentar este 

entendimento, chamamos a atenção para o Ac. do STJ, de 16/11/2010. 

O supra referido acórdão confirma aquilo que já avançámos anteriormente: “o treinador 

desportivo exerce a sua actividade profissional em regime de trabalho subordinado e está 

contratualmente ligado a um clube por um contrato de trabalho. Perfilando-se como um agente 

desportivo, o treinador não é um praticante desportivo, não lhe sendo aplicável, portanto, o 

regime jurídico plasmado na Lei nº 28/98, de 26 de Junho. 

Se o treinador de futebol é um trabalhador subordinado, e não existe, até ver, qualquer 

regime especial a regular a respectiva actividade laboral, a conclusão mais sensata seria a da 

aplicação, in casu, do regime geral do contrato de trabalho, vertido no Código do Trabalho170 

”. 

Segundo João Leal Amado171, há um par de anos atrás sustentou que “de acordo com a 

lógica diádica acolhida nesta matéria, tudo se resume a uma relação “regime geral/regimes 

especiais”, pelo que, na ausência destes, o regime geral do contrato de trabalho será o 

aplicável. Assim, não existe, nesta matéria qualquer lacuna regulativa, visto que o “regime 

geral” é potencialmente aplicável, sempre que não haja um “regime especial”. 

Porém, no mesmo acórdão, o STJ afasta-se desta lógica bifurcada tradicional, 

considerando que a falta de regulação legal adequada para o contrato de trabalho dos treinadores 

“não implica, sem mais, a aplicação da lei geral do trabalho. Acrescenta ainda que“ a 

existência, in casu, de uma lacuna da lei, de forma que a questão do regime aplicável terá de 

ser resolvida com recurso às regras gerais em matéria de integração de lacunas, maxime 

através do disposto no art.º 10º do CC”.  

Nesta conformidade, o STJ acaba por aplicar ao contrato de trabalho do treinador, por 

analogia, o disposto em alguns artigos da Lei nº 28/98, de 26 de Junho, considerando que, “tal 

                                                           
169Albino Mendes Baptista, “Estudos sobre o contrato de trabalho desportivo”. 
170 Sobre a relação entre o Código do Trabalho e os contratos de trabalho com regime especial, o disposto 

no art.º 9º do actual CT – nos termos do qual as regras do código aplicam-se àqueles contratos, contando 

que sejam compatíveis com a especificidade dos mesmos. 
171 João Leal Amado, Prontuário de Direito do Trabalho, nº 87, Coimbra Editora. 
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como alude o nº 2 do art.º 10º do CC, no caso omisso procedem as razões que justificam a 

regulamentação estabelecida para o contrato de trabalho do praticante desportivo”. No 

presente acórdão, o STJ considerou que o mais relevante seria a natureza profissional da 

actividade desempenhada pelo treinador, não o estatuto dos praticantes. 

Destarte, o STJ parece conjecturar a existência de uma lacuna oculta172, ou seja, e segundo 

Baptista Machado, “à presente situação a lei regula o tipo “contrato de trabalho”, mas esse 

tipo abrange um subtipo “contrato de trabalho do treinador desportivo”, cujas especificidades, 

sendo bem relevantes, não foram equacionadas pelo legislador. Assim, esta lacuna oculta 

traduz a ausência de regulamentação especial para o “contrato de trabalho do treinador 

desportivo”. 

Ao rejeitar a aplicação do regime laboral comum ao contrato de trabalho desportivo do 

treinador, ao afirmar que existe uma lacuna nesta matéria, e ao aplicar analogicamente o regime 

jurídico plasmado na Lei nº 28/98, de 26 de Junho, a jurisprudência alude claramente para o 

carácter pluralista do Direito do Trabalho. Tem a palavra João Leal Amado: “estamos perante 

um complexo e multiforme “direito dos contratos de trabalho”, tornando-se imperioso 

promover a diversificação de regimes laborais”.  

Em suma, o contrato de trabalho do treinador vem emergindo da realidade social e 

jurídica, revestindo contornos específicos. Há certas matérias que se afastam da lei laboral 

comum, como a temporalidade do vínculo, inexistência de direito à reintegração em caso de 

despedimento sem justa causa, e ainda, no cálculo de indemnização em caso de ruptura 

unilateral do contrato. 

 

V – Regime legal do Praticante desportivo – recurso à analogia? 

 

Nos termos e para os efeitos enunciados na Lei nº 28/98, de 26 de Junho, “um treinador 

de modalidades desportivas não deve ser qualificado como praticante desportivo”173, pese 

embora a LBAFD o encaixe nesse âmbito. 

                                                           
172 Segundo Baptista Machado “a lacuna teleológica será latente ou oculta quando a lei contém na 

verdade uma regra aplicável a certa categoria de casos, mas por modo tal que, olhando ao próprio 

sentido e finalidade da lei, se verifica que essa categoria abrange uma subcategoria cuja 

particularidade ou especialidade não foi considerada” Conclui o autor “A lacuna traduzir-se-ia aqui 

na ausência de uma disposição excepcional ou de uma disposição especial para essa categoria de 

casos”, Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador, Almedina, Coimbra, 1989. 
173 Vd. Ac. do STJ, de 20/05/09. 
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Assim sendo, e tendo presente o cenário de inexistência de um regime jurídico-legal para 

o treinador desportivo174, subsiste a dúvida: que regime aplicar aos treinadores desportivos? 

Quais os normativos que regulam as suas relações jurídicas? 

Durante algum tempo, vinha sendo defendido pela jurisprudência a aplicação, in totum, 

do regime laboral comum ao contrato de trabalho de treinador desportivo175. 

Além da jurisprudência, também a doutrina dominante suportava igual solução. Albino 

Mendes Baptista afirmava que “o regime aplicável aos contratos entre treinadores e clubes 

profissionais terá de ser o regime laboral comum, embora entendamos que o mesmo se revela 

desadequado (…)176.Este autor partilhava da opinião que certos aspectos relativos ao regime 

laboral comum não se adequavam às especificidades da relação laboral preconizada entre 

treinador e clube177. Este entendimento foi ganhando expressão até que da redacção do disposto 

no art.º 5º do CCTTF resulta a aplicação subsidiária ao contrato de trabalho do treinador das 

normas do regime laboral geral, exceptuando naquilo em que demonstrarem ser incompatíveis 

com o carácter específico da relação contratual. 

Todo o entendimento relativo ao contrato de trabalho do treinador sofreu uma profunda 

alteração assim que o STJ confirmou que em regra, o treinador encontra-se vinculado ao clube 

através de um contrato de trabalho, e que o treinador não podia ser qualificado como praticante 

desportivo178, não lhe sendo, pois, aplicável directamente a Lei nº 28/98, de 26 de Junho. O STJ 

salientou que “a falta de regulação legal adequada para o contrato dos treinadores desportivos 

não determinará, pura e simplesmente, a aplicação da denominada Lei Geral do Trabalho”, 

considerando que após reconhecer as particularidades desta figura, existia uma lacuna na lei, 

que teria de ser solucionada com recurso às regras gerais de integração de lacunas, maxime do 

art.º 10º do CC. 

A jurisprudência 179  é peremptória neste caso ao afirmar que, “a existência de uma 

verdadeira lacuna de previsão resulta do facto de o próprio legislador reconhecer, como já se 

referiu, as especificidades que a actividade desportiva comporta neste preciso domínio e a 

manifesta dificuldade do regime geral do contrato de trabalho para dar cabal resposta a essas 

                                                           
174 Existe um regime fixado por IRCT para o futebol profissional. 
175 Cfr. Ac. STJ, de 07/10/98. 
176  “É o regime laboral comum aplicável aos contratos entre clubes e treinadores profissionais?”, 

Prontuário de Direito do Trabalho, nº 87, 2010. 
177 Por exemplo, a sujeição a limites máximos dos períodos normais de trabalho. 
178 Cfr. Ac. STJ, de 24/01/07. 
179 Cfr. Acórdãos do STJ, de 12/09/07, de 24/01/07, de 10/07/08, de 20/05/09, e de 16/11/10, todos 

disponíveis em www.dgsi.pt. 
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especificidades, o que convoca, por força dos princípios gerais, o recurso aos instrumentos de 

integração previstos no art.º 10º do CC e, por esta via, ao regime especial do Contrato de 

trabalho do praticante desportivo, por valerem na situação em causa as razões justificativas 

da concreta regulamentação normativa da Lei nº 28/98, de 26 de Junho”. 

Com efeito, Leal Amado refere que180“Ao rejeitar a aplicação automática do regime 

laboral comum ao contrato de trabalho do treinador desportivo, ao afirmar a existência de 

uma lacuna legal nesta matéria, e ao aplicar analogicamente o regime jurídico do contrato de 

trabalho do praticante desportivo, nesta sede, o STJ parece acentuar, no plano interpretativo 

e aplicativo, o carácter diversificado e pluralista do Direito do Trabalho (…)”. 

Na senda do referido no Ac. do STJ de 24/01/07 e no Ac. do STJ de 20/05/09, somos da 

opinião que tendo em conta os actuais contornos do contrato de trabalho do treinador 

desportivo, existe uma clara intenção de conservar uma “visão global do Direito do Trabalho”, 

na procura de soluções que melhor se ajustem às especiais características da relação laboral 

subjacente a esta figura. 

No entanto, há limites para a aplicação analógica, tendo em conta que não pode ser 

ignorado o CCTTF, que poderá ser mobilizado para resolver algumas questões. A validade de 

muitas cláusulas do referido contrato colectivo poderia ser discutida, sobretudo se se entendesse 

que as normas legais aplicáveis aos treinadores são as que constam do CT. 

 Com efeito, os critérios para aplicação analógica que constam do art.º 10º do CC terão 

de ser aplicados rigorosamente, até porque algumas regras do Código de Trabalho podem ser 

aplicadas à relação laboral do treinador desportivo181. Estamos perante uma lacuna de previsão, 

pelo que se recorre à integração de lacunas, ou seja, procura-se a solução normativa que 

preencha o vazio jurídico aberto pela identificação de uma lacuna. Assim, aplica-se a Lei nº 

28/98, de 26 de Junho, na medida em que partilha semelhanças juridicamente atendíveis com 

as especificidades da relação jurídica do treinador, à luz do art.º 10º, nº 1 e 2 do CC. 

De todo o modo, não obstante a adopção desta posição como a melhor solução para 

resolver os problemas relacionados com o contrato de trabalho do treinador desportivo, a 

realidade é que não passa de uma solução “de recurso”, de forma a atenuar a ausência de um 

regime legal específico para o treinador.  

                                                           
180 Anotação ao Ac. do STJ, de 24/01/07. 
181 Por exemplo, a hierarquia das fontes ou a matéria dos direitos de personalidade. 
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Somente um regime próprio, à semelhança do que existe para os praticantes 

desportivos182- para este subtipo de contrato de trabalho desportivo183- permitirá “criar e 

fomentar um conjunto de regras transversais à relação intrínseca à actividade de treinador”. 

 

VI – Contrato Colectivo de Trabalho celebrado entre a LPFP e a ANTF – existe um 

regime subsidiário conjecturado? 

 

A) Convenção colectiva de trabalho  

 

Afirma Monteiro Fernandes184 que uma convenção colectiva de trabalho é “um acordo 

celebrado entre associações de entidades patronais e trabalhadores, ou entre empresas e 

organismos representativos de trabalhadores”. A convenção colectiva assenta na “autonomia 

privada a nível colectivo de uma regulamentação de interesses, com benefício das associações 

sindicais e as associações de empregadores, e que se consubstancia no direito de poderem 

celebrar convenções colectivas de trabalho”, conforme o estipulado no nº1 do artigo 443º do 

CT, e no artigo 56º da CRP. 

Na prática, traduz-se, na celebração de um acordo negocial, onde os outorgantes regulam 

diversos aspectos da relação laboral. Estes IRCT185 são “munidos de uma parte obrigacional 

(cláusulas que respeitem a verificação do cumprimento da convenção, da resolução de 

conflitos derivados da sua aplicação, da sua revisão sendo que os destinatários são os 

outorgantes, relacionadas com a paz social entre as partes) e uma parte regulamentar 

(regulam as relações individuais de trabalho entre empregados e empregadores filiados nas 

associações outorgantes, sendo que se aplicam aos contratos individuais de trabalho).”186187 

Para que a convenção possa produzir os seus efeitos, “carece de filiação quer do 

empregador, quer do trabalhador, nas respectivas associações sindicais outorgantes da 

convenção colectiva, reforçando, assim, o princípio da dupla filiação previsto no art.º 496º do 

                                                           
182 Lei nº 28/98, de 26 de Junho. 
183 Contrato de Trabalho do Treinador Desportivo. 
184Monteiro Fernandes, “Direito do Trabalho – Introdução. Relações individuais de trabalho”, Almedina, 

8ª ed. 1993. 
185Instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho (art. 2º, nº 1, 2, 3 e 4 do CT). 
186 Código do Trabalho Anotado, 2ª Edição Actualizada, Coimbra Editora, 2012. 
187Vd. www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/relação-entre-lei-e-convenção-coletiva-no-direito-do-

trabalho-português. 
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CT”.O regime jurídico das convenções colectivas de trabalho encontra-se plasmado no art.º 

485º e ss. do Código do Trabalho. 

No que tange aos IRCT negociais, as convenções colectivas de trabalho podem ser do 

“âmbito pessoal do empregador e subdividem-se em contratos colectivos de trabalho, acordos 

colectivos de trabalho ou acordos de empresa, todos conceitos legalmente determinados no 

art.º2º/3 do Código do Trabalho”, com especial foco para o contrato colectivo, que traduz-se 

num acordo celebrado entre uma associação sindical e uma associação de empregadores188. 

De acordo com Monteiro Fernandes189, as convenções colectivas só entram em vigor após 

a sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, sendo que “a não observância da redução 

a escrito, implica não só a sua nulidade, como também a sua inexistência jurídica”. 

O art.º 482º/1 do Código do Trabalho estatui os critérios de prevalência, em situação de 

concorrência de regulamentação colectiva de trabalho negociais. Preceitua que “o acordo de 

empresa prevalece sobre o acordo colectivo e sobre um contrato colectivo, Em situação de 

coincidência espacial e em igual situação, o acordo colectivo prevalece sobre o contrato 

colectivo190”. 

Uma portaria de extensão “consiste num regulamento administrativo do Governo. Trata-

se de um alargamento do âmbito da aplicação de uma convenção colectiva de trabalho ou 

decisão arbitral, apenas em relação à parte regulamentar” 191 . Por fim, uma convenção 

colectiva de trabalho aplica-se“ aos trabalhadores não sindicalizados na associação sindical 

ou a empregadores não filiados a uma determinada associação de empregadores”. Não se 

estende aos sindicalizados. Limita-se aos empregadores do mesmo sector de actividade 

económica ou aos trabalhadores da mesma profissão ou de profissão análoga. Destina-se a 

ultrapassar as limitações decorrentes do princípio da filiação, nos termos do qual as 

convenções colectivas só se aplicam às partes que as celebram e respectivos filiados”. 

Em síntese, tendo em conta que uma convenção colectiva pode ser um contrato colectivo, 

nos termos do disposto no art.º 2º, nº 3, alínea a) do CT. O CCTTF “estabelece e regula as 

normas por que se regerão as relações jurídicas laborais emergentes dos contratos de trabalho 

celebrados entre os treinadores e os clubes (…) ”.Este contrato colectivo é mobilizado para 

resolver as várias questões relacionadas com o contrato de trabalho do treinador, sendo que se 

aplica subsidiariamente ao supradito contrato as normas previstas no CT, à luz da cláusula 5ª, 

                                                           
188 In Martinez, Pedro Romano, Direito do Trabalho, Almedina, 2002. 
189In Direito do Trabalho, 15ª ed., Almedina, 2010. 
190Vd. nota 158. 
191Monteiro Fernandes, António, Direito do Trabalho, 15ª Edição, Almedina, 2010. 
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nº 1 do CCTTF. As normas legais de regulamentação do trabalho prevalecem sobre as 

convenções colectivas do trabalho, excepto na parte em que estas, sem oposição daquelas, 

estabeleçam tratamento mais favorável para o trabalhador, art. 476º do CT. 

 

B) Contrato Colectivo de Trabalho 

 

Um contrato colectivo de trabalho traduz-se num “acordo celebrado entre uma associação 

sindical e uma associação de empregadores.192. No nosso estudo, o acordo foi celebrado entre 

a Liga Portuguesa de Futebol Profissional e a Associação Nacional de Treinadores de Futebol. 

O regime jurídico subsidiário ao CCTTF193“pressupõe normas do regime geral do contrato de 

trabalho194, exceptuando que se mostrem incompatíveis com a natureza específica da relação 

contratual”. 

Todavia, o actual código do trabalho contém normas imperativas que não podem ser 

derrogadas por IRCT, de acordo com o disposto no art.º 3º do CT195, e no art.478º, nº 1, alínea 

a)196do CT (alude para a impossibilidade de IRCT contrariar norma legal imperativa). 

No entanto, a “nulidade de uma ou de algumas normas, não invalida o contrato, sendo 

certo que, até à declaração de nulidade, irá produzir os devidos efeitos, em relação ao tempo 

em que seja executado197”. 

Há certas matérias que não estando reguladas na Lei nº 28/98, de 26 de Junho, deverão 

colher tratamento especial na relação laboral do treinador de futebol, face “às singularidades 

do fenómeno desportivo, à peculiaridade da sua actividade, por último, à sua relação laboral”. 

Um pequeno apontamento para os efeitos da convenção colectiva nos contratos de 

trabalho. Na opinião de Monteiro Fernandes, tem aqui cabimento a teoria da recepção 

                                                           
192Art. 2º, nº 3, alínea a) do CT. 
193Cláusula 5ª, nº 1 do CCTTF dispõe: “Aplicam-se subsidiariamente ao contrato de trabalho celebrado 

entre os treinadores profissionais e os Clubes ou sociedades desportivas as normas do regime geral do 

contrato de trabalho, com excepção daquelas que se mostrem incompatíveis com a natureza específica 

da relação contratual”. 
194 Lei n.º 99/2003, de 23 de Agosto (Código de Trabalho 2003), revogado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

Fevereiro. 
195 Estatui a norma no seu nº1 que “ As normas legais reguladoras de contrato de trabalho podem ser 

afastadas por instrumento de regulamentação colectiva de trabalho, salvo quando delas resultar o 

contrário”. 
196 Preceitua a mencionada norma que “O instrumento de regulamentação colectiva de trabalho não 

pode: contrariar norma legal imperativa”. 
197Vd. arts. 121º e 122º do CT. 
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automática 198 : “As estipulações individuais dos contratos de trabalho que contrariassem 

normas jurídicas da convenção colectiva seriam substituídas de pleno direito por essas 

normas”. 

Num outro plano, a teoria da eficácia invalidante refere que “seriam nulas as cláusulas 

do contrato de trabalho que fossem desconformes com a convenção colectiva, mas não se 

verificaria qualquer substituição das suas cláusulas pelas normas da convenção colectiva, 

devem ser rejeitada na medida em que o nosso ordenamento circunscreve, por exemplo, que as 

cláusulas dos contratos de trabalho contrárias às convencionais são substituídas por estas”. 

Sintetizando este assunto, destacamos o Ac. do STJ de 12/09/07 199  (Processo n.º 

06S4107), que envereda pela solução da aplicação da Lei nº 28/98, de 26 de Junho em desabono 

do CCTTF, e da lei geral do trabalho. Cumpre referir que, por norma, nos contratos individuais 

de trabalho celebrados entre treinador e clube, há uma cláusula que refere que nos casos omissos 

desse mesmo contrato , aplica-se o disposto no CCTTF, desde que, não haja obstáculo legal, no 

quadro do Princípio da liberdade contratual, à validade dessa cláusula. 

Existindo este CCTTF, deve ser este o instrumento normativo a aplicar às relações 

emergentes do contrato de trabalho do treinador de futebol, dependendo de caso a caso, sendo 

que as normas deste contrato em confronto com as disposições da Lei nº 28/98 não pode ser 

mais penalizante para o trabalhador. Todavia, há certas matérias que este contrato colectivo não 

regula, pelo que terá de ser aplicado por analogia o disposto na lei do praticante desportivo.  

 

VII – Jurisprudência do STJ – Breves escólios 

 

Em relação ao contrato de trabalho do treinador desportivo, podemos destacar os 

seguintes acórdãos200, que na nossa óptica, explanam as soluções encontradas jurisprudência 

nacional, face à ausência de um regime jurídico específico para o treinador desportivo. Assim 

sendo, nota para os seguintes acórdãos do STJ:  

 

- Acórdão do STJ, de 12 de Setembro de 2007 (Processo n.º 06S4107),  

                                                           
198 Arts. 121º nº 2 e art.º 503º nº 2 e 3 do CT (Ao admitir que a sucessão de convenções não reduz direitos 

adquiridos dos trabalhadores, implica a necessidade de penetração dessas normas nos contratos 

individuais de trabalho. Diferentemente, argumenta a doutrina que o facto de a convenção colectiva ter 

aplicação directa, não implica a incorporação das suas normas em cada contrato de trabalho). 
199Disponível na íntegra em www.dgsi.pt. 
200Todos disponíveis em www.dgsi.pt. 

http://www.dgsi.pt/
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- Acórdão do STJ, de 10 de Julho de 2008 (Processo n.º 07S3660), 

- Acórdão do TRL, de 11 de Novembro de 2009 (Processo n.º 3987/03.8TTLSB.L1-4),  

- Acórdão do STJ, de 20 de Maio de 2009 (Processo n º 08S3445), 

- Acórdão do STJ, de 16 de Novembro de 2010 (3987/03.8TTLSB.L1.S1). 

 

O Acórdão do STJ, de 12/09/07201destaca a questão do regime a aplicar relativamente à 

indemnização por despedimento - se o constante do CCTTF, se o da lei geral do contrato de 

trabalho, ou ainda, o do RJCTPD. 

No decorrer da fundamentação considerou o referido acórdão que “deve ser aplicado, 

analogicamente, quanto aos efeitos do despedimento ilícito, o regime especial previsto no n.º 

1 do Artigo 27º, da Lei nº 28/98, e não o do previsto no CCTTF, ou na lei geral do contrato de 

trabalho, após considerar a falta de regulação legal própria para os contratos de trabalho de 

outros agentes desportivos, designadamente dos treinadores”. Refere ainda que, “não 

determina, sem mais, a aplicação da lei geral do trabalho, antes implica, face à lacuna de 

previsão, o recurso aos instrumentos de integração previstos no Artigo 10.º do CC e, por essa 

via, ao RJCTPD”. 

O pedido refere-se à determinação da indemnização em face do despedimento sem justa 

causa, tendo acolhido provimento a aplicação da Lei nº 28/98, de 26 de Junho, em detrimento 

do CCTTF e do regime geral comum plasmado no CT. 

O Acórdão do STJ de 10/07/08 (Processo n.º 07S3660) considera que “o treinador de 

modalidades desportivas não é de qualificar como praticante desportivo, nos termos e para os 

efeitos previstos no RJCTPD, sendo que, este regime jurídico identifica as respectivas 

especificidades, designadamente quanto à estatuição do contrato a termo como única categoria 

contratual admitida”. 

Prossegue o acórdão, reconhecendo que “a inexistência de regulação legal própria para 

os contratos de trabalho de outros agentes desportivos não determina, sem mais, a aplicação 

da lei geral do trabalho, antes possibilitando, face a uma eventual lacuna de previsão, o 

recurso aos instrumentos de integração previstos no Artigo 10.º do CC, e, por essa via, ao 

regime especial do CTPD, por valerem na situação em causa, as razões justificativas da 

concreta regulação normativa da Lei n.º 28/98, de 26 de Junho”. 

O Acórdão do TRL, de 11 de Novembro de 2009 (Processo n.º 3987/03.8TTLSB.L1-4), 

refere que“ um treinador de modalidades desportivas não é um praticante desportivo nos 

                                                           
201Disponível na íntegra no site www.dgsi.pt. 
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termos e para os efeitos do RJCTPD, e que a falta de regulação própria para os contratos de 

trabalho de outros agentes desportivos não determina, sem mais, a aplicação do regime geral 

do trabalho, o que convoca por força dos princípios gerais, o recurso aos instrumentos de 

integração previstos no Artigo 10º do CC, e, por esta via, o regime especial do CTPD, por 

valerem, na situação em causa, as razões justificativas da concreta regulamentação normativa 

do RJCTPD”. Por via da integração de lacuna, entende ser este o regime a aplicar a um contrato 

de trabalho celebrado por um treinador de futebol, do qual decorre que o contrato a termo é a 

única categoria contratual admitida, não havendo lugar à conversão em contrato por tempo 

indeterminado. 

     Em relação ao acórdão do STJ de 20/05/09, retiramos que se trata de um caso de 

indemnização por resolução com justa causa do contrato de trabalho. Deste labor é possível 

colher que “o contrato de trabalho do praticante desportivo constitui uma espécie própria de 

vínculo laboral(...)consagra as especificidades da relação jurídica que se propõe regular. 

Refere que um treinador de modalidades desportivas não deve ser qualificado como praticante 

desportivo, e que a “falta de regulação própria para os contratos de trabalho de outros agentes 

desportivos que não se encontram regulados naquele diploma, designadamente os treinadores, 

não determina, sem mais, a aplicação da LGT, antes impõe, face a uma reconhecida lacuna de 

previsão, o recurso aos instrumentos de integração previstos no art.º 10º do CC e, por via deles, 

a aplicação, a tais agentes, do regime vertido na Lei nº 28/98”. Daí que, por via da integração 

de lacuna a um contrato de trabalho de treinador seja de aplicar aquela lei, e não o código do 

trabalho. De acordo com o CCTTF202 a rescisão com justa causa do contrato confere ao 

treinador o direito a uma indemnização correspondente ao valor das retribuições que lhe 

seriam devidas se o contrato tivesse terminado no seu termo. Esta norma convencional em 

confronto com o disposto no art. 27º do CTPD, não pode ser considerada mais penalizante 

para o trabalhador”. 

Por fim, resultado Acórdão do STJ, de 16 de Novembro, que “o regime laboral comum 

contido na LCT e na LCCT não é aplicável aos contratos de trabalho celebrados com os 

treinadores profissionais de futebol, uma vez que, em alguns aspectos, nomeadamente no que 

diz respeito à temporalidade do vínculo, este não se adequa às especificidades daquela 

actividade.” 

                                                           
202 Publicado no BTE, 1ª série, nº 27, de 22/07/97, com portaria de extensão no BTE, 1ª série, nº 37, de 

10-10-97. 
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Entende, pois, que nessa matéria, existe uma lacuna legislativa, por falta de 

regulamentação específica. Assim, entende-se que o RJCTPD possa ser aplicável, por analogia, 

nos termos do art.º 10.º do C.C., aos contratos de trabalho dos treinadores profissionais. 

Todavia, essa aplicação analógica só terá lugar relativamente aos aspectos em que o contrato 

de trabalho seja omisso. 

O STJ acrescenta que “Na falta de regulamentação legal expressa, nada obsta a que as 

partes fixem livremente o conteúdo do contrato e neles insiram as cláusulas que lhes 

aprazerem, uma vez que o princípio da liberdade contratual consagrado no art.º 405.º do 

Código Civil o permite. 

Assim, nada obstava a que as partes tivessem celebrado, como celebraram, diversos 

contratos de trabalho a termo certo, o que torna os contratos perfeitamente autónomos entre 

si.”. 

Perfilhando o entendimento adoptado pelo STJ por intermédio do acórdão de 24/01/2007, 

considerou-se que havia uma lacuna legal de previsão no que toca à regulamentação do contrato 

de trabalho dos treinadores profissionais, mas que daí “não decorria necessariamente que, tais 

contratos tivessem de ser regulados pelo regime laboral comum, ou seja, pela chamada lei 

geral do trabalho, sendo antes de aplicar, por analogia, o regime do contrato de trabalho do 

praticante desportivo aprovado pelo Decreto-Lei n.º 305/95, de 18 de Novembro203. Decidiu-

se que o regime aplicável à relação laboral em causa era, por analogia, o do contrato de 

trabalho do praticante desportivo aprovado pela Lei n.º 28/98, por se ter entendido que esta 

Lei (lei nova) era aplicável aos contratos já existentes, por força do disposto na segunda parte 

do n.º 2 do art.º 12.º do Código Civil”. 

Com base nos acórdãos supra citados, retiramos as seguintes conclusões: 

Um treinador de futebol não é considerado um praticante desportivo, para os efeitos 

previstos no RJCTPD; 

A jurisprudência sustenta a existência de uma “verdadeira lacuna de previsão” face às 

especificidades inerentes à actividade desportiva, o que exprime uma manifesta dificuldade do 

regime geral do contrato de trabalho em dar resposta a essas mesmas especificidades; 

O recurso à integração das lacunas da lei previsto no art.º 10.º do CC, só terá cabimento 

nas matérias em que o contrato de trabalho seja omisso. 

Na falta de “regulamentação legal expressa, nada obsta a que as partes fixem livremente 

o conteúdo do contrato e neles insiram as cláusulas que lhes aprazerem”. 

                                                           
203 Revogado e substituído pela Lei n.º 28/98, de 3 de Agosto. 
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Estatui o Ac. do STJ de 24/01//2007 que “são geralmente reconhecidas as 

particularidades e especificidades do fenómeno e actividades desportivos, nomeadamente no 

que respeita à sua vertente profissional, e a consequente inadequação do regime laboral 

comum para regular aspectos do contrato de trabalho desportivo que se prendem com tais 

especificidades”. 

Em suma, em sede de jurisprudência, a problemática do regime do treinador desportivo 

não diverge em nenhum ponto substancial, apontando, inclusive, para soluções idênticas, 

nomeadamente pela aplicação analógica do regime vertido na Lei nº 28/98, de 26 de Junho, 

embora, dependendo do caso concreto, admita a aplicação do CCTTF. De referir que, a grande 

maioria dos acórdãos existentes debruçam-se sobre a matéria dos despedimentos com e sem 

justa causa dos treinadores, e consequentes indemnizações associadas a esta causa de cessação 

do CT. Todavia, o carácter particular da actividade do treinador de futebol põe em causa a 

aplicabilidade o RJCTPD.Com efeito, importa dar conta que a jurisprudência, pese embora o 

seu precioso contributo no dirimir das questões suscitadas pela relação laboral do treinador, tem 

um importante papel na formação jurídica, mas não tem força vinculativa própria. 

Assim, as conclusões da jurisprudência ajudam, mas não resolvem o problema de qual o 

regime a aplicar ao treinador desportivo. No âmbito das especificidades do fenómeno 

desportivo, e da natureza da figura daquele, outras questões podem surgir, às quais o RJCTPD 

não conseguirá dar resposta. A criação de um regime jurídico próprio para os treinadores 

configura a única solução para desbloquear este imbróglio jurídico que atormenta a figura do 

treinador desportivo. 

 

VIII - Direito Comparado 

 

A) Conceito e propósito 

 

O conceito de Direito Comparado traduz uma comparação de direitos204. A “comparação” 

é “a actividade que compreende estabelecer sistematicamente semelhanças e diferenças, ou 

seja, pesquisar e relacionar semelhanças e diferenças segundo um método adequado a um 

objectivo”. A comparação tende a ser actual e sincrónica, reportando-se à situação 

contemporânea de cada um dos sistemas jurídicos em comparação. Quanto aos “Direitos”, deve 

aqui ser entendido como equivalente a sistemas jurídicos, ou ordens jurídicas. 

                                                           
204 Em alemão, Rechtsvergleichung. 
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Assim, num primeiro momento, podemos definir Direito Comparado como “a disciplina 

jurídica que tem por objecto estabelecer sistematicamente semelhanças e diferenças entre 

ordens jurídicas205”. 

Ora, podemos definir o Direito Comparado numa perspectiva analítica, como “a 

disciplina que tem por objecto estabelecer sistematicamente semelhanças e diferenças entre 

sistemas jurídicos considerados na sua globalidade206, e entre institutos jurídicos afins em 

ordens jurídicas diferentes207”. 

O direito comparado comporta diversas funções208, sendo que as funções relativas aos 

direitos nacionais, merece entre nós um olhar atento. Os resultados da comparação jurídica são, 

em muitos casos, colocados ao serviço do direito nacional, tendo em vista “um melhor 

conhecimento do sistema jurídico e os seus institutos, uma interpretação de normas jurídicas, 

maxime quando tenham sido inspiradas em estudos comparativos, na aplicação de regras de 

direito, com especial foque para as d e Direito Internacional Privado, e para aquelas cuja 

aplicação dependa de reciprocidade ou que dêem prevalência ao direito mais favorável, a 

integração de lacunas quando a liberdade do julgador possa apoiar-se em tendências 

verificadas noutros direitos (Art. 1º, nº 2 e art.º 10º, nº 3 do CC) e, ainda, como instrumento de 

política legislativa”209 

Um olhar sobre as funções relativas à uniformização e harmonização de direitos, no qual, 

se atendermos ao Direito Uniforme, concluímos pela existência de normas jurídicas 

equivalentes em ordens jurídicas diversas, por efeito de um acto de direito internacional. “O 

direito uniforme pressupõe estudos de direito comparado 210 , relativos ao instituto cuja 

unificação se pretende, no qual os objectivos próximos da uniformização são prosseguidos pela 

harmonização de direitos”. 

Em sede de direito comparado, o método gravita em torno da comparabilidade, da 

selecção dos elementos relevantes para a comparação, ou da selecção das ordens jurídicas a 

comparar.  

                                                           
205 Carlos Ferreira de Almeida, Introdução ao Direito Comparado, 2ª ed., Almedina, 1998. 
206  Macrocomparação – realiza-se pela comparação entre sistemas jurídicos considerados na sua 

globalidade. 
207 Microcomparação – consiste na comparação entre institutos jurídicos (conjunto de normas, princípios 

e organizações de natureza jurídica que, numa dada ordem jurídica, possam ser tomados unitariamente 

sob certa perspectiva ou critério) de afins em ordens jurídicas diferentes. 
208 Funções “utópicas” e funções “realistas”, por exemplo. 
209In Direito Comparado –“ Lições do Professor Castro Mendes”, Lisboa. 
210 Microcomparação. 
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Numa síntese comparativa, urge “apurar semelhanças e diferenças entre elementos 

relevantes para a comparação propriamente dita. De seguida, será possível o ensaio de 

explicação das semelhanças e diferenças encontradas, bem como a exposição do conjunto de 

dados apurados e respectivas conclusões”. 

No que tange à selecção das ordens jurídicas a comparar, quando o objectivo versa, de 

modo global, na argumentação para a interpretação, sistematização ou integração de regras de 

direito nacional, teremos que ter em conta sistemas jurídicos afins, concretamente aqueles que 

maior influência tenha exercido na construção do instituto jurídico211 em discussão, contudo, 

pode ser conveniente envolver também ordens jurídicas mais distantes. 

 

B) Qualificação e enquadramento 

 

No entendimento de alguns juristas, o direito comparado é apenas um método, porque 

não tem objecto próprio definido. Na verdade, não concordamos, na medida em que o direito 

comparado, para além de usar um método específico212, tem também um objecto próprio que é 

constituído por uma pluralidade de ordens jurídicas. 

O direito comparado é uma ciência autónoma, cujo objecto exclusivo é a comparação 

entre ordens jurídicas213.  

A classificação dos sistemas jurídicos em famílias de direitos214 sempre interessou à 

generalidade dos comparatistas, pois além de satisfazer os objectivos do direito comparado 

como ciência pura, permite reduzir o número de ordens jurídicas que são elencadas em cada 

tarefa comparativa. 

O critério de classificação deve ser complexo, de modo a integrar os elementos da “grelha 

comparativa” adequada à comparação das ordens jurídicas. Assim, viremos o nosso foco para 

família romano-germânica215. Nesta sede, tem lugar os Estados Latinos do Ocidente (Espanha, 

Portugal, França e Itália), e, ainda, o Brasil. Serão precisamente estes os sistemas jurídicos nos 

quais incidirá o nosso estudo em Direito Comparado. A escolha recaiu sobre o Brasil, por ser 

                                                           
211 Como já vimos, consiste num conjunto de normas, princípios, instituições e organizações de natureza 

jurídica que, numa dada ordem jurídica, possam ser tomados unitariamente sob certo critério, ou 

perspectiva. 
212 Método Comparativo. 
213 Macrocomparação. 
214 As semelhanças devem ser mais relevantes do que as diferenças verificadas. 
215 Zweigert subdividiu esta “família” em três círculos: romanístico, germanístico e nórdico. 
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um país da América do Sul, no qual a problemática a que nos propusemos escalpelar tem 

bastante relevância. 

Optámos pelo Direito Comparado Europeu por ser o espaço onde Portugal está inserido, 

sendo a realidade social, cultural e jurídica dos países supra referidos a que mais se assemelha 

ao nosso país. 

Do elenco dos regimes jurídicos dos países europeus considerados, merece destaque a 

legislação de Espanha, por ser aquela que, no nosso entender, melhor se adequa e assemelha à 

realidade portuguesa. 

 

C) Brasil 

 

A doutrina brasileira compreende o Direito do Desporto como um conjunto de normas e 

princípios que estão inseridos na Lei Geral do Desporto216, com as alterações das Leis nº 

9.981/2000 e 10.672/2003. 

A Constituição Federal de 1988instituiu uma nova fase para o Direito Desportivo 

brasileiro, no qual o desporto passou para a esfera da iniciativa privada, em detrimento do 

Estado, criando-se assim uma nova fase no Direito Desportivo brasileiro217. 

A Lei nº 9.615, de 24 de Março de 1998 218revogou as disposições da Lei Zico219 , 

conservando, ainda assim, cerca de 80% de seu texto. A referida Lei apresentou alterações 

importantes, como a obrigatoriedade dos clubes tornarem-se “clubes-empresas”, o 

enquadramento dos adeptos enquanto consumidores, nos termos do Código de Defesa do 

Consumidor 220 , e a possibilidade de criação de Ligas pelas entidades desportivas sem a 

intervenção das entidades administrativas221. 

A Lei Pelé foi alterada pela Lei nº 9.981, de 14 de Julho de 2000, que trouxe de volta o 

STJD222 à organização da Justiça Desportiva brasileira223 e, ainda, pela Lei nº 10.672, de 2003. 

                                                           
216 Nº 9.615/1998. 
217 KRIEGER, Marcilio. Lei Pelé e legislação desportiva anotadas. Rio de Janeiro: Forense, 1999. 
218 A denominada Lei Pelé. 
219 Lei 8.672/93. 
220 Art. 43, nº 3 do Código de Defesa do Consumidor. 
221 Cfr. Art. 20º. 
222 Superior Tribunal de Justiça Desportiva. 
223 Atribuiu à União, aos Estados e ao Distrito Federal o poder de legislar sobre o desporto e ainda 

possibilitou aos Municípios editar leis desportivas, desde que não colidissem com os normativos 

constantes da Lei Pelé. 
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A organização desportiva no Brasil é fundada na liberdade de associação, integra o 

património cultural e é considerada de elevado interesse social224. 

Verifica-se que os Estados e o Distrito Federal podem constituir os seus próprios sistemas 

de desporto, tendo em conta as normas estabelecidas na Lei Pelé. 

É da incumbência do Instituto Nacional do Desenvolvimento do Desporto promover, 

desenvolver a prática desportiva e exercer outras competências específicas atribuídas por lei.  

A Competição profissional pressupõe que a actividade esteja direccionada para a 

obtenção de lucro, de receita, e é disputada por atletas profissionais, cuja remuneração decorre, 

necessariamente, de um contrato de trabalho desportivo225. 

Os atletas e as entidades de prática desportiva são livres para organizar a actividade 

profissional em qualquer uma de suas modalidades, de acordo com os ditames da Lei Pelé. 

Por seu turno, o desporto não profissional caracteriza-se pela liberdade de prática de 

exercício, bem como pela inexistência de um contrato de trabalho226. 

A Lei nº 9.615/98 (Lei Pelé), com as alterações introduzidas pelas Lei nº 9.981, de 14 de 

Julho de 2000, e pela Lei nº10.672, de 2003, regula as regras gerais sobre o desporto.  

A Lei nº 6.354, de 2 de Setembro de 1976227 é a norma que, até aos dias de hoje228, 

preceitua as relações de trabalho do atleta profissional de futebol. 

No que tange aos treinadores de futebol, as suas relações jurídicas são disciplinadas pela 

Lei nº 8.650, de 22 de Abril de 1993229, estando sujeitos à contratação atermo certo, até ao 

limite máximo de dois anos. 

A regulamentação da profissão de treinador de futebol no Brasil vem sendo debatida há 

largos anos. No centro deste debate estão, de um lado, as entidades que representam os 

profissionais de Educação Física, em especial o CONFEF230e os CREF's231, e do outro as 

instituições sindicais representativas dos treinadores que não são certificadas pelas Escolas de 

Educação Física. Estes por norma, são liderados por antigos atletas que exercem a função de 

treinadores em clubes, ou em outras instituições futebolísticas. 

                                                           
224 (Art. 4º par. 2º da Lei nº 9.615/98). 
225 (Art. 26 da Lei nº 9.615/98). 
226 LYRA FILHO, João. Introdução ao Direito Desportivo. Rio de Janeiro: Pongetti, 1952. 
227 Anexo III. 
228Com as alterações introduzidas pelas Leis Zico e Pelé – esta, com as modificações impostas pelas 

Leis nº 9.981, de 14/7/2000, e a Lei nº 10.672, de 15/5/2003. 
229 Anexo IV. 
230 Conselho Federal de Educação Física. 
231 Conselhos Regionais de Educação Física. 
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Parece ter maior vantagem as instituições mais organizadas e estruturadas que 

representam os profissionais formados em Educação Física.  

A partir do Decreto-Lei 3.199 de 1941, reconheceu-se a presença de um profissional 

qualificado para trabalhar como treinador – indivíduo formado pela Escola de Educação Física 

e Desporto da Universidade do Rio de Janeiro. Trinta e cinco anos mais tarde, a Lei 6.354 de 

1.976 estatuiu no seu artigo 27º que "Todo ex-atleta profissional de futebol que tenha exercido 

a profissão durante 3 (três) anos consecutivos ou 5 (cinco) anos alternados, será considerado, 

para efeito de trabalho, monitor de futebol”. 

Entretanto, a Lei 8.650 de 1993 regulamentou sobre o treinador profissional de futebol 

estabelecendo as mesmas legislações do trabalho e da previdência social. 

Nos termos e para os efeitos do art.º 3º da referida Lei 8.650 de 1993, “O exercício da 

profissão de Treinador Profissional de Futebol ficará assegurado preferencialmente: 

I - aos portadores de diploma expedido por Escolas de Educação Física ou entidades 

análogas, reconhecidas na forma da lei; 

II - aos profissionais que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham, 

comprovadamente, exercido cargos ou funções de treinador de futebol por prazo não inferior 

a seis meses, como empregado ou autónomo, em clubes ou associações filiadas às Ligas ou 

Federações, em todo o território nacional". 

Actualmente, a Lei Nº 9.696, de 1 de Setembro de 1.998, que estatui a profissão de 

Educação Física, alude no seu Art. 3º: 

"Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, 

supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos 

e projectos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar 

treinamentos especializados, participar de equipas multidisciplinares e interdisciplinares e 

elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de actividades físicas e 

do desporto". 

Tem-se verificado um esforço no sentido de harmonizar o dispositivo regulamentar. A 

própria CBF232, entidade que rege o futebol no Brasil, promove um projecto educacional que 

pretende, com o auxílio de FIFA e UEFA, organizar um curso oficial que permita o exercício 

da profissão do treinador de futebol. Mas a situação ainda permanece indefinida. 

Por enquanto, o que vale mesmo é a qualificação - ou seja, a competência de determinado 

profissional para desempenhar a função de treinador de futebol.  

                                                           
232 Confederação brasileira de futebol. 
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Para tal, basta haver o aval da direcção de um clube, com ou sem chancela do CREF233, 

ou de qualquer outra certificação. 

Em 2009, por decisão da Juíza Dra. Sílvia Melo da Matta234, foi concedida a antecipação 

dos efeitos da tutela antecipada que garante aos técnicos ou treinadores de futebol o livre 

exercício da profissão. 

Declara a supra referida juíza que a Lei 8.650/93, a qual dispõe especificamente sobre as 

relações de trabalho do treinador profissional de futebol, foi desrespeitada pelo CREF/SP235, 

pois está previsto em seu artigo 3º que “a profissão de treinador profissional de futebol será 

exercida preferencialmente por portadores de diploma expedido por escolas de Educação 

Física, e não obrigatoriamente, como quer o CREF/SP”. Há ainda o argumento de que a Lei 

8.650/93 é específica da categoria, não cabendo qualquer tentativa de enquadramento numa 

outra legislação ou qualquer outra norma. 

Além disso, o Conselho Federal de Educação Física - CONFEF e o CREF/SP - são órgãos 

de representação, de disciplina, de defesa e fiscalização exclusivamente dos profissionais de 

Educação Física. 

O técnico ou treinador de futebol não precisa de estar inscrito no Conselho Federal de 

Educação Física, nem nos Conselhos Regionais de Educação Física. Os clubes de futebol têm 

nos seus quadros profissionais médicos, fisioterapeutas, fisiologistas, nutricionistas e 

preparadores físicos. Estes fazem parte da comissão técnica de uma equipa, mas cada um está 

sujeito à inscrição nos conselhos que representam suas respectivas categorias profissionais. 

Não obstante tudo o que foi supra narrado, o certo é que - até o momento, não existe no 

Brasil nenhum curso oficial que "autorize" alguém a ser treinador ou técnico de futebol. A 

eventual regulamentação que autorizaria o exercício legal da profissão simplesmente não existe. 

Como tal, deparamo-nos com uma realidade no qual os clubes e instituições futebolísticas 

contratam os seus profissionais baseados em recomendações, indicações, experiência 

acumulada ou, então, em competências específicas, e não preferencialmente a partir de sua 

certificação em Educação Física. 

A CBF por intermédio do Programa de Qualificação de Treinadores, visa estabelecer um 

sistema de controlo de qualidade na formação de treinadores de futebol no Brasil, contribuindo 

para o aperfeiçoamento permanente destes profissionais. O objectivo desta medida visa 

                                                           
233 Conselho Regional de Educação Física. 
234 Juíza Federal Substituta, da 8ª Vara Cível da Justiça Federal de São Paulo. 
235 Conselho Regional de Educação Física de São Paulo. 
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harmonizar um sistema de licenças que qualifiquem os treinadores em todos os níveis de 

desenvolvimento do futebol, desde as escolas de futebol até o futebol profissional de alto nível.  

Com efeito, as relações de trabalho do treinador profissional de futebol brasileiro são 

regidas pela Lei nº 8.650, de 22 de Abril de 1993. E esta “Lei do treinador de futebol” 

caracteriza-se pela pouca densidade normativa, contudo, os aspectos essências da relação jus 

laboral desta figura estão presentes. São os clubes que têm o ónus de contratar o Treinador com 

a finalidade de treinar atletas de futebol profissional, conforme o disposto no art. 2º da Lei nº 

8.650, de 22 de Abril de 1993. 

 Só pode exercer a profissão de treinador profissional de futebol quem for portador de 

diploma, emanado por Escolas de Educação Física, ou entidades análogas, ou ainda, por 

profissionais que comprovadamente tenham exercido funções de treinador, por um período 

mínimo de 6 meses. 

Ao treinador de futebol profissional, aplicam-se as legislações do trabalho e da 

providência social, com a ressalva das incompatibilidades com as disposições desta lei, nos 

termos e para os efeitos do disposto no art.º 7º da mencionada lei. 

Nos termos do art.º 13º da CLT236“A Carteira de Trabalho e Previdência Social é 

obrigatória para o exercício de qualquer emprego, inclusive de natureza rural, ainda que em 

carácter temporário, e para o exercício por conta própria de actividade profissional 

remunerada. A Carteira de Trabalho e Previdência Social será emitida pelas Delegacias 

Regionais do Trabalho ou, mediante acordo, pelos órgãos federais, estaduais e municipais da 

administração directa ou indirecta”. 

Segundo o art.º 29º da CLT, “A Carteira de Trabalho e Previdência Social será 

obrigatoriamente apresentada, contra recibo, pelo trabalhador ao empregador que o admitir, 

o qual terá o prazo de quarenta e oito horas para nela anotar, especificamente, a data de 

admissão, a remuneração e as condições especiais, se houver, sendo facultada a adopção de 

sistema manual, mecânico ou electrónico, conforme instruções a serem expedidas pelo 

Ministério do Trabalho”. Esta disposição tem de ser conjugada com o disposto no artº 6237 da 

Lei nº 8.650, de 22 de Abril de 1992. 

                                                           
236Decreto-lei nº 5.452, de 1 de Maio de 1943. 
237  Dispõe a norma que “ Na anotação do contrato de trabalho na Carteira Profissional deverá, 

obrigatoriamente, constar: 

I - o prazo de vigência, em nenhuma hipótese, poderá ser superior a dois anos; 

II - o salário, as gratificações, os prémios, as bonificações, o valor das luvas, caso ajustadas, bem como 

a forma, tempo e lugar de pagamento. 
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Dispõe o Art. 444ºda CLT que as “relações contratuais de trabalho podem ser objecto 

de livre estipulação das partes interessadas em tudo quanto não contravenha às disposições de 

protecção ao trabalho, aos contratos colectivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões das 

autoridades competente”. 

Com base no que foi adiantado supra, conclui-se que o treinador profissional de futebol 

é um empregado como outro qualquer, sendo que sua actividade possui algumas 

particularidades que devem ser analisadas detalhadamente. 

Os treinadores de futebol têm direito às anotações na CTPS (carteira de trabalho), e 

respectivo registo na Federação de Futebol. Relativamente ao contrato de trabalho desportivo 

celebrado com o clube carece deforma escrita, está sujeito a termo certo não superior a 2 anos, 

não havendo, porém, prazo mínimo, sendo certo que tal não impede que se celebre um novo 

contrato, após o termo final do primeiro, ou que se renove, desde que seja compatível com a 

CLT, em virtude do princípio da continuidade da relação no emprego. 

Em caso de demissão do treinador, verificando-se uma situação em que o contrato é 

rescindido antes fim do prazo estipulado, o treinador receberá uma indemnização, as chamadas 

“verbas rescisórias”, nos termos do disposto no art. 479 da CLT. 

A legislação desportiva brasileira evoluiu muito nos últimos anos, sobretudo em matéria 

de Direito dos Trabalhadores. Tanto a doutrina, como a jurisprudência têm um longo caminho 

pela frente na harmonização desta matéria. Recentemente, os treinadores profissionais de 

futebol conseguiram que fosse elaborado um projecto de lei -Projecto de Lei 7560/2014238que 

visa, não só protegê-lo, como também ampliar os seus direitos. 

Caso seja aprovado, o projecto prevê a obrigatoriedade do registo do contrato de trabalho 

na CBF; um período mínimo de vigência de seis meses; formas de indemnização; formação de 

uma escola de treinadores; regulamentação de férias, seguro de vida e o direito à rescisão 

unilateral do contrato de trabalho, no caso de incumprimento salarial superior a três meses. 

 

D) Direito Europeu comparado 

 

i) Itália 

 

                                                           

Parágrafo único. O contrato de trabalho será registado, no prazo improrrogável de dez dias, no 

Conselho Regional de Desportos e na Federação ou Liga à qual o clube ou associação for filiado”. 
238 Apresentado pelo deputado Federal José Rocha. 
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Em Itália, a questão relativa ao contrato de trabalho do treinador de futebol parece gerar 

mais consenso, dispondo, inclusive de legislação própria. 

No que tange ao contrato de trabalho de treinador de futebol, é possível encontrarmos no 

ordenamento jurídico transalpino legislação que versa sobre esta figura, nomeadamente a Lei 

nº 91, de 23 de Março de 1981, que dispõe sobre clubes e desportistas profissionais, ou ainda o 

acordo colectivo de trabalho celebrado entre a Federação Italiana de Futebol239 e a Associação 

Italiana de Treinadores de Futebol240241, sem descurar o Regulamento do Sector Técnico242. 

Atento o disposto na Lei nº 91, de 23 de Março de 1981243, verificamos que o treinador 

de futebol é considerado atleta desportivo profissional, nos termos do art. 2º do aludido 

diploma: “Ai fini dell'applicazione della presente legge, sono sportivi professionisti gli atleti, 

gli allenatori, i direttori tecnico-sportivi ed i preparatori atletici, che esercitano l'attività 

sportiva a titolo oneroso con carattere di continuità nell'ambito delle discipline regolamentate 

dal CONI e che conseguono la qualificazione dalle federazioni sportive nazionali, secondo le 

norme emanate dalle federazioni stesse, con l'osservanza delle direttive stabilite dal CONI per 

la distinzione dell'attività dilettantistica da quella professionistica.” 

O contrato de trabalho do treinador de futebol é um contrato a termo certo, que carece de 

formaa escrita, que à luzdo artº 2 do Acordo Colectivo supraaludido expõe: “Contratto 

individuale tra Società e Allenatori deve, a pena di nullità, essere redatto Sull’apposito modulo 

conforme al contratto tipo allegato al presente Accordo. Il Contrattodeve essere sottoscritto, 

parimenti a pena di nullità, da un rappresentante della Società munitodei necessari poteri e 

dall’Allenatore. Il Contratto deve essere redatto in tre esemplari, di cuiuno è di competenza 

della Società, uno dell’Allenatore, e uno è destinato al deposito presso la Lega”244245. 

                                                           
239 F.I.G.C. 
240 A.I.A.C. 
241Vd. anexo V. 
242 Http://www.figc.it/Assets/contentresources_2/ContenutoGenerico/29.$plit/C_2_ContenutoGenerico

_3825_Sezioni_lstSezioni_numSezione_1_lstCapitoli_numCapitolo_0_upfFileUpload_it.pdf. 
243 “La legge 23 marzo 1981, n. 91”. 
244 Articolo. 4º della Legge 23 marzo 1981, n. 91 “Il rapporto di prestazione sportiva a titolo oneroso 

si costituisce mediante assunzione diretta e con la stipulazione di un contratto in forma scritta, a pena 

di nullità, tra lo sportivo e la società destinataria delle prestazioni sportive, secondo il contratto tipo 

predisposto, conformemente all'accordo stipulato, ogni tre anni dalla federazione sportiva nazionale e 

dai rappresentanti delle categorie interessate”. 
245  Articolo. 4º della Legge 23 marzo 1981, n. 91 “A contratto di cui all'articolo precedente può 

contenere l'apposizione di un termine risolutivo, non superiore a cinque anni dalla data di inizio del 

rapporto. È ammessa la successione di contratto a termine fra gli stessi soggetti”. 
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Por último, uma pequena nota para a lei nº 91 de 23 de Março 1981246, que foi alterada 

pela Lei nº 586 de 18 de Novembro de 1996, apenas em algumas matérias. 

 

ii) Espanha 

 

Em Espanha, a doutrina e jurisprudência não são pacíficas em torno da natureza jurídico-

laboral dos treinadores desportivos, e do regime aplicável aos treinadores munidos de contrato 

de trabalho desportivo247. 

Em sede de Direito do Trabalho, treinadores e técnicos desportivos que façam da sua 

actividade o seu modo de vida, são classificados de um modo muito diferente das restantes 

profissões do mundo desportivo248249. 

Ora, a doutrina espanhola não é unânime no que tange a esta figura. Uma corrente 

qualifica os treinadores e técnicos como desportistas profissionais, nos termos do disposto no 

art.º 8º, p. 1º da Lei 13/1980, de 31 de Março250 - “Lei Geral da cultura Física e do Desporto”, 

que estatui o seguinte: “las relaciones laborales de los deportistas y de los técnicos y 

entrenadores serán reguladas de conformidade con la legislación vigente”251. 

Esta redacção deve ser interpretada no sentido de prevenir que as relações laborais dos 

desportistas e treinadores, e sua inclusão no âmbito da segurança social, sejam reguladas de um 

modo singular - vontade do legislador em excluí-los do regime laboral geral. 

A doutrina argumenta que os treinadores e técnicos colaboram na prática desportiva, 

sendo que o trabalho que desenvolvem apresenta bastantes paridades com os desportistas 

profissionais, em matérias como a duração temporal do contrato, estarem integrados num 

                                                           
246 Pubblicata nella Gazz. Uff. 27 marzo 1981, n. 86. 
247Vd. Anexo VI. 
248 Neste sentido, Irurzun Ugalde, Koldo, “La prestación laboral del entrenador”, Revista Espanõla de 

Derecho Deportivo, nº 4, julio-diciembre 1994. 
249 Por exemplo, no caso dos árbitros, a jurisprudência espanhola vem declarando a inexistência da 

relação laboral, já que se regem pelos seus próprios estatutos e não pela legislação laboral – “Sentencia 

del Tribunal Superior de Csatilla-La Mancha d 16 de Abril de 1997”. Por seu lado, Cardenal Carro 

considera que a regulação laboral apropriada para os árbitros é a dos espectáculos desportivos, 

“Deporte y Derecho, Las relaciones laborales en el deporte professional”. 
250 Derrogada expressamente em virtude da segunda disposição final da Lei 10/1990, de 15 de Outubro, 

do Desporto. 
251 Gutiérrez y Yélamos, “Algunos aspectos de la relación laboral especial del entrenador”, Relaciones 

Laborales, nº 8, 1988. 
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espectáculo dirigido ao público, sistema de retribuição, entre outros. Todavia, não é neste 

diploma que devemos centrar as nossas atenções. 

Portanto, destacamos o Real Decreto 1435/1985, que regula a relação laboral especial dos 

artistas. Este diploma rejeita que a figura do treinador e técnico se enquadre no elenco do 

“pessoal técnico e auxiliar que colabora na produção de espectáculos”, conforme o disposto no 

art.º 1.5 do aludido Decreto. 

Por seu turno, o Real Decreto 318/1981 e o Real Decreto 1006/1985, não excluem 

expressamente do seu âmbito de aplicação os “técnicos que colaboram na prática 

desportiva”252. 

Nos termos e para os efeitos do referido Real Decreto 1006/1985, são considerados 

desportistas profissionais aqueles que estabelecem uma relação regular, que se dediquem 

voluntariamente à prática do desporto inserido num contexto organizacional, e de direcção de 

um clube ou entidade desportiva, conforme o referido no art.º 1º, nº 2 do aludido diploma. 

Aqueles autores que são apologistas da inclusão de treinadores, técnicos, árbitros e juízes 

desportivos no âmbito de aplicação do Real Decreto 1006/1985, salientam que os treinadores 

são tão desportistas como os jogadores, pois são responsáveis pela prestação material desportiva 

que exercem, não sendo possível a prática desportiva concretizada pelos jogadores sem um 

treinador253. 

A aplicação aos treinadores e técnicos da norma específica para os desportistas 

profissionais foi também acolhida pela jurisprudência espanhola, com relevo para o Ac. do 

Tribunal Supremo de 14 de Maio de 1985254 e, mais recentemente, para o acórdão do Tribunal 

Superior de Justiça de Madrid, de 22 de Outubro de 2010 (AS 2010, 2671) 255. 

                                                           
252 Sala Franco, Tomás y Roqueta Buj, Remedios, “La naturaleza de las relaciones que unen a los 

entrenadores y clubes desportivos”, actualidade laboral, nº 3, Enero 1977. 
253 Neste sentido, Cordero Saavedra, Luciano, El deportista profesional. Aspectos Laborales y Fiscales. 

Ed. Lex Nova, Valladolid, 2001. 
254 Existem mais acórdãos como Sentencia del Tribunal Superior Justiça de Cantabria, de 21/09/00, 

Sentencia del Tribunal de Justica de Madrid de 09/03/01, entre outros. 
255 Cfr ac. TS de 22 de diciembre de 1989 (RJ 1989, 9074), 14 de febrero de 1990 (RJ 1990, 4506), 20 

de septiembre de 1988 (RJ 1988, 9102), 28 de mayo de 1990 (RJ 1990, 4506), 2 de marzo de 1994 (RJ 

1994, 1720), 5 de diciembre de 1997 (RJ 1997, 9306); STSJ Castilla-León e 10 de abril de 1995 (AS 

1995, 1392); STSJ Cantabria de 2 de julio de 1997 (AS 1997, 2422), 21 septiembre de 2000 (AS 2000, 

4064) ; SsTSJ Cataluña de 8 de Enero de 1998 (AS 1998, 50), 14 de Júnio de 1999 (AS 1999, 2419)”. 
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Com efeito, são vários os entendimentos do Tribunal Supremo que apontam para a 

aplicação do Real Decreto 1006/1985256 à relação laboral dos técnicos, nomeadamente: “la 

relación de los deportistas profesionales y de los técnicos y entrenadores con su club es 

relación laboral de carácter especial, como se declara expressamente en el artículo 2.1. d) del 

Estatuto de los Trabajadores y en el artículo 8.1 de la Ley General de la Cultura Física y el 

Deporte de 31 de marzo de 1980”. 

Num outro prisma, alguma doutrina considera que aos treinadores e técnicos deve ser 

excluída a aplicação do Real Decreto 1006/1985, em virtude da exigência prevista no art.º 1.2 

do aludido diploma, segundo o qual são considerados desportistas profissionais aqueles que se 

dedicam à “práctica del deporte”. 

Uma interpretação extensiva do conceito “práctica” permitiria incluir os técnicos e 

treinadores dentro do âmbito de aplicação do supradito Decreto. Optando por uma interpretação 

literal, resultaria numa exclusão dos mesmos257 , uma vez que a expressão “práctica del 

deporte”, que se encontra estipulada no art.º 1.2 do Real Decreto 1006/1985, exclui os 

treinadores do conceito legal de desportista profissional. Estes trabalhadores realizam 

actividades conexas à prática desportiva258. 

Algumas resoluções jurisprudenciais, na qual destacamos o acórdão do Tribunal Supremo 

de 16/07/91, ao questionar a possibilidade, ou não, do treinador estar incluído na definição de 

“desportista profissional”, prevista no art.º 1.2 do Real Decreto 1006/1985259, considerouo 

seguinte: “obviamente, no es la de practicar deporte sino la de adiestrar en técnicas y 

planteamientos a quienes lo practican”. De forma análoga, a Sentencia del Tribunal Superior 

de justicia del País Vasco de 12 de marzo de 1990 adoptou o mesmo critério, referindo que os 

treinadores e técnicos não se dedicam strictu sensu à “práctica del deporte260”. 

Neste enquadramento, os treinadores e técnicos não podem subsumir-se no âmbito de 

aplicação do Real Decreto 1006/1985, pois alguns aspectos relevantes da natureza da sua 

actividade não se enquadram devidamente neste decreto. 

                                                           
256 Por exemplo, Sentencia del Tribunal Supremo de 2 de Marzo de 1994. 
257  Carceller, José luis y Guerrero, José Maria, La relación laboral especial de los deportistas 

profesionales. 
258 Sala Franco, Tomás, El trabajo de los deportistas profesionales, “Derecho Laboral y Deporte”. 
259 Cfr ac. STSJ Castilla-León de 19 de diciembre de 1995 (AS 1995, 4564); SSTCT de 30 de abril de 

1983 (RTCT 1983, 3703), 9 de enero de 1986 (RTCT 1986, 77), 16 de noviembre de 1983 (RTCT 1983, 

9720)] ”. 
260 Neste sentido, acórdão do tribunal superior de justiça da comunidade valenciana de 19/12/91 e ac. 

do tribunal central do trabalho, de 14/01/80. 
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A doutrina também aponta para a qualificação da prestação de actividade de treinadores 

e técnicos, como uma relação laboral de “alta direcção”. Logo, destacamos o Ac. do Tribunal 

Supremo de 16/05/75, pois entende que resulta da aplicação da excepção prevista no art.º 71º 

da então vigente Lei de Contratos de Trabalho, que as funções desempenhadas por um treinador 

numa equipa de futebol constituíam “faculdades privadas de empresário”, isto é, o treinador 

assume um papel muito importante na imposição aos jogadores de disciplina, nomeia o capitão 

de equipa e elege o sistema táctico para cada jogo. 

Porém, este acórdão foi bastante criticado pela doutrina, pois nenhum dos seus 

fundamentos se enquadra, ou reflecte na resposta satisfatória avançada pela doutrina científica. 

Atento o disposto no art.º 1.2 do Real Decreto 1382/1985261, verificamos que as funções de 

treinador e o seu nível de dependência do clube distam, notoriamente, do preceituado no 

referido diploma. 

Não obstante as diversas críticas, a jurisprudencial do Tribunal Supremo corroborou com 

esta tese. Segundo o Ac. do Tribunal Supremo de 02/12/75, e o Ac. do ST de 07/11/77, 

“constituyen actuaciones transcendentes de modo substancial para el club, el que dejaba a su 

exclusiva iniciativa y autoridade actividades que constituyen facultades privativas del 

empresário”. 

No mesmo sentido, o Ac. do Tribunal Central do Trabalho, de 09/04/85 pronunciou-se 

sobre a relação laboral do treinador de futebol como sendo “propiá del personal de alta 

dirección”. Este entendimento foi posteriormente adoptado pelo Ac. do Tribunal Superior de 

Justiça de Madrid, de 16/03/92. 

Alguns autores entendem que os treinadores não são desportistas profissionais. Dado o 

carácter técnico da independência laboral daqueles, o seu contrato de trabalho deve ser regulado 

pelo regime laboral comum262. Neste sentido pronunciou-se o Tribunal Central de Trabalho, 

através do acórdão de 27/02/76, e do Ac. do TCT 07/11/77, ao afirmar que o treinador estava 

limitado à direcção técnica dos seus jogadores, estando sujeito à disciplina do clube, excluindo 

assim a aplicação do regime da “alta dirección”. 

Quanto ao treinador desportivo, é possível encontrar mais legislação sobre esta figura, 

nomeadamente o Real Decreto 320/2000, de 3 de Março, que estabelece os “Títulos de técnico 

                                                           
261 Regula la relación laboral especial del personal de alta dirección. 
262  Lopera Castillejo, Maria José, “La relación que une al entrenador de fútbol com la federación 

Nacional: calificación y efectos jurídicos”, Revista Española de Derecho Deportivo, nº 1, 1993. 
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desportivo e técnico desportivo superior”, ou, ainda, o Regulamento Geral da Real Federação 

Espanhola de Futebol, que dispõe de um capítulo (XIV) relativo à organização de treinadores263. 

Em suma, e tendo em conta as considerações supra narradas, concluímos que na prática, 

não podemos determinar uma classificação unívoca para as relações laborais dos treinadores e 

técnicos. É necessário analisar, individual e detalhadamente cada vínculo laboral e, havendo 

dúvidas acerca da natureza jurídica das funções do treinador, e na impossibilidade de aplicação 

do Real Decreto 1006/1985, é de acolher o regime laboral comum e, muito 

excepcionalmente264, o regime que consta no Real Decreto 1382/1985265, que estatui acerca da 

relação laboral especial de alta direcção. 

Apesar de concluirmos pela aplicação do regime laboral comum ao contrato de trabalho 

do treinador desportivo, à semelhança de Portugal, também em Espanha urge a necessidade de 

criação de um regime legal próprio que regule esta figura. 

  

 

iii) França 

 

Tendo como foco o ordenamento jurídico francês, em matéria legislativa desportiva 

assinalamos o Código do Desporto - Lei n º 84-610 de 16 de Julho de 1984, que versa sobre a 

“Organização e Promoção do Desporto e da Actividade Física”. 

O artigo D.1242-1 do Código do trabalho266 francês faz referência ao facto do desporto 

profissional constar do elenco das actividades cujo contrato de trabalho é celebrado a termo. 

Damos conta para a existência de uma Convenção Colectiva Nacional do Desporto, de 

25 de Novembro de 2006, que guarda um Capítulo (12) relativo ao Desporto Profissionale, por 

último, nota ainda para a Lei do atleta profissional. 

Os dispositivos normativos relacionados com o treinador profissional qualificado267, bem 

como as relações laborais deste obedecem aos requisitos que constam no disposto do artigo L 

212-1 do Código Desportivo, sujeitando a sua actividade a este diploma. 

                                                           
263 Arts. 226 a 261. 
264 A este respeito, pronunciou-se o Tribunal Superior de Justiça de Madrid por intermédio do ac. de 

14/10/92, e o Tribunal Superior de Justiça de Castilla-La Mancha, no acórdão de 15/07/95. 
265 CARDENAL CARRO, M.: «El entrenador de un equipo de fútbol, es alto cargo? (Al hilo del caso 

Cruyff)», Relaciones Laborales, núm. 21, noviembre 1998. 
266 Alterado pelo Decreto n º 2009-1443, de 24 de Novembro de 2009. 
267 Vd. anexo VII. 
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iv) Alemanha 

 

A Constituição alemã foi adoptada em 23 de Maio de 1949, e é conhecida como a Lei 

Básica. Na sua alteração pelo Tratado de Unificação, de 31 de Agosto de 1990 e do Estatuto 

Federal, de 23 de Setembro de 1990, a Lei Fundamental tornou-se na Constituição do Ocidente 

unificado e Alemanha Oriental (antiga República Federal da Alemanha e a República 

Democrática Alemã). 

Na prática, o direito civile outras leis do Trabalho são inteiramente regidos pela Lei 

Federal. 

As principais fontes de direito do trabalho alemãs são: a Legislação Federal, os Acordos 

Colectivos de Trabalho e a jurisprudência. 

 Não existe um Código do Trabalho consolidado, pelo que apenas encontramos legislação 

laboral avulsa, que é complementada por portarias de extensão do Governo. 

O Código Civil Alemão268, adoptado em 18 de Agosto de 1896, e alterado pela última 

vez em 2 de Novembro de 2000estatui normas que versa sobre a relação laboral. 

Existe, também, a Lei Constitucional do Trabalho269, que foi alterada pela última vez em 

19/12/98 e preceitua sobre a relação laboral entre empregadores e trabalhadores. 

Destacamos, ainda, a Lei sobre os Acordos Colectivos, aprovada em 25 de Agosto de 

1969 e alterada, pela última vez, em 29 de Outubro de 1974. 

Por fim, regra geral, o contrato de trabalho é celebrado por um período indeterminado270. 

Porém, é possível a celebração de um contrato a termo certo, o que geralmente acontece com o 

contrato de trabalho dos Treinador de Futebol. 

Com efeito, a doutrina defende que o Das Gesetz an den sportlichen arbeitsvertrag fur 

Fuβball-Trainer anwendbar ist271 é regulado pela contratação colectiva, e não tanto pela lei 

laboral comum272.  

                                                           
268Bürgerliches Gesetzbuch (BGB). 
269 Aprovada em 23 de Dezembro de 1988. 
270Vd. art.º 620º, par. 2 do BGB. 
271 Contrato de trabalho desportivo do treinador de futebol. 
272 Convém recordar que, não existe um Código do Trabalho na Alemanha, apenas legislação federal 

avulsa e acordos colectivos. 
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O contrato de trabalho desportivo do treinador de futebol é celebrado a termo certo, e 

carece de forma escrita 273 .Em matéria de registo, e de admissão profissional, aplica-se a 

regulamentação federativa, ao invés da contratação colectiva. 

 

 

IX – Conclusão 

 
Neste ensaio analisaram-se as vicissitudes que pautam o contrato de trabalho desportivo do 

treinador de futebol. 

Entendemos escalpelizar os vários quesitos inerentes à relação laboral do treinador de 

futebol, bem como as soluções existentes que fazem face à ausência de um regime jurídico 

próprio desta figura. 

A jurisprudência tem assumido um papel central no dirimir das questões suscitadas pela 

ausência de um regime legal específico do treinador, na medida em que não é consensual o 

regime a aplicar às relações laborais do treinador desportivo. Para certas matérias recorre-se ao 

regime laboral comum - CT 2009, outras apontam para a aplicação do CCTTF e, por último, 

considerando-se que existe uma lacuna na lei, aplica-se por analogia o disposto na Lei nº 28/98, 

de 26 de Junho. 

Assim, procedemos a uma análise das “especificidades” do fenómeno desportivo, 

decompusemos a figura do Treinador e, ainda, indagamos sobre o Regime Legal aplicável ao 

treinador. Estudámos alguns acórdãos dos Tribunais Superiores, que avançam como solução a 

aplicação analógica do regime do praticante desportivo. Em sede de Direito Comparado 

concluímos que a problemática da inexistência de um regime legal próprio para o treinador, não 

é exclusivo do nosso ordenamento jurídico. 

Em conformidade com a matéria vertida neste ensaio, as principais observações que 

indigito são as seguintes: 

Em primeiro lugar, tendo em conta o carácter especial da relação laboral do treinador, 

não se entende a inexistência de regime jurídico próprio, que regule este vínculo laboral. 

Em sede de regulação jurídica, apenas as especificidades atinentes ao praticante 

desportivo é que mereceram consagração legislativa, por via da Lei n.º 28/98, de 26 de Junho. 

O treinador desportivo, atendendo à natureza singular da sua actividade, não pode ser 

visto como um trabalhador comum, pelo que não deve subjugar-se ao regime laboral comum. 

                                                           
273Vd. Anexo VIII. 
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A responsabilidade pela falta de regulamentação legal para o contrato de trabalho dos 

treinadores profissionais de futebol, deve ser imputar ao legislador. 

Por último, o CCTTF não raras as vezes é mobilizado para responder a algumas questões, 

não pode servir de pretexto para se considerar desnecessária a publicação de legislação 

específica sobre o treinador de futebol. 

Concluímos, com a firme convicção de que, tanto do ponto de vista material e social, 

como da própria natureza da sua actividade, a figura do treinador desportivo reclama 

urgentemente por uma intervenção legislativa, de modo a clarificar a sua situação laboral. 

 O legislador tem de convencer-se que urge a criação de um regime jurídico próprio, 

ajustado às especificidades da relação laboral que lhe é inerente, desviando o treinador 

definitivamente da “zona cinzenta” do Direito em que se encontra. 
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